
 
 
 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 
90017/2024 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS/MG. 
UASG - 984359 
 
 
 
OBJETO: 
 
Registro de preços para futura e eventual aquisição de fórmulas infantis, 
suplementos alimentares e dietas industrializadas para atender as demandas 
do setor de Serviço Social da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura 
Municipal de Congonhas. 
 
 
VALORTOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 2.448.433,25 (dois milhões quatrocentos e quarenta e oito mil, 
quatrocentos e trinta e três reais e vinte e cinco centavos) 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 30/10/2024 às 09 h (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço por Item 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto/Fechado 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90017/2024 

(Processo Administrativo n°04031/2024) 

PROCEDIMENTO AUXILIAR DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS, por meio da DIRETORIA 
DE CONTRATOS E LICITAÇÕES, sediada na Avenida Júlia Kubitschek, nº 230, Sala 209 – 3º Piso, Centro, 
Congonhas, Minas Gerais, CEP 36.410-084, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA. 

Para realização do procedimento licitatório, serão observadas as seguintes legislações: Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto municipal nº 7.727, de 5 de janeiro de 2024, Decreto municipal nº 
7.728, de 5 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis, bem como as condições estabelecidas neste 
Edital. 

Os Decretos Municipais que se referem à regulamentação da Lei n.º 14.133 de 2021, estão 
disponíveis do site da Prefeitura Municipal de Congonhas, na aba licitação pública, no link: 
https://www.congonhas.mg.gov.br/index.php/licitacao-publica-prefeitura/ 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir do dia 17/10/2024 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08h00min do dia 30/10/2024 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min do dia 30/10/2024 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: SIM 

 

O presente edital está sujeito a eventuais alterações, que serão devidamente publicadas da mesma 
forma que o original, devendo os interessados acompanhar, via internet, pelos sites 
www.congonhas.mg.gov.br, compras.gov.br e pncp.gov.br todo o trâmite licitatório até a data de abertura do 
certame. 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições 
de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Portal de Compras 

(compras.gov.br). O Critério de Julgamento será o de menor preço por Item. 

Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio nomeados pela Portaria N.º 
PMC/703, DE 15 DE OUTUBRO DE 2024.  
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1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição de fórmulas infantis, suplementos alimentares 
e dietas industrializadas para atender as demandas do setor de Serviço Social da Secretaria Municipal de Saúde da 
Prefeitura Municipal de Congonhas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 

1.2. Para os itens 7, 8, 13, ,14, 16, 18, e 20 constantes no ANEXO IV, a participação é exclusiva 
a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006. 

1.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante no item do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 O Registro de Preços poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial: 

I – Quando, pelas características do objeto, houver a necessidade de contratações permanentes ou 
frequentes; 

II – Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação 
de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho 
ou em regime de tarefa; 

III – Quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, 
inclusive nas compras centralizadas; 

IV – Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

Parágrafo único. O Registro de Preços poderá ser utilizado para a contratação de execução de obras 
e serviços de engenharia, desde que atendidos os seguintes requisitos: 

I – Existência de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo padronizados, 
sem complexidade técnica e operacional; 

II – Necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado. 

2.2 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 



 
 

   
  P á g i n a 4 | 51 
 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços a ela necessários; 

3.6.4. pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

3.6.8. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4  será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3  não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 
nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 10.1 e 
10.10 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 
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4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante;  

5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar as especificações do objeto; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
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5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O responsável pela fase externa do procedimento licitatório verificará as propostas 
apresentadas e desclassificará sumariamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos no edital, observado o disposto estabelecido no artigo 42 do Decreto municipal nº 7.727, de 5 
de janeiro de 2024. 

§1º A apresentação de proposta acima do valor estimado da contratação não resultará na 
desclassificação sumária de que trata o caput deste artigo, ficando a referida análise relegada à fase seguinte 
a apresentação de lances, se houver, e/ou posterior à negociação de que trata o artigo 43 do Decreto 
municipal nº 7.727, de 5 de janeiro de 2024. 

§2º A desclassificação da proposta será fundamentada, registrada no sistema e disponibilizada em 
tempo real para todos os participantes. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

6.9. Não haverá intervalo mínimo entre os lances. 

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado; 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.20. Nos casos de empate deverá ser observado os critérios previstos nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, observado o disposto no art. 4º da Lei Federal n º 14.133, de 2021.  

6.20.1. Para fins de utilização do critério de desempate de que trata o caput, aplicar-se-á o percentual 
do § 1º do art. 44 da Lei Complementar Federal n º 123, de 14 de dezembro de 2006, independentemente da 
modalidade de licitação.  

6.21. Se não houver licitante que atenda a condição prevista no item 6.20. os critérios de desempate 
serão os descritos no art. 60 da Lei n º 14.133/2021, nesta ordem: 

6.21.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

6.21.2. Para os fins de utilização deste critério de desempate deverá ser utilizado o sistema de 
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), desde que haja 
sistema de avaliação objetiva do desempenho contratual prévio dos licitantes instituído na forma dos §§ 3º e 
4º do art. 88 da mesma Lei. 
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6.21.3. Considerar-se-á vencedor o licitante que apresentar a maior nota por desempenho em 
contratações anteriores aferida nos documentos comprobatórios no registro cadastral unificado disponível no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

6.22. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, que deverá observar as seguintes ações, nos termos do Decreto municipal nº 7.727, de 5 de 
janeiro de 2024: 

6.22.1. Ações afirmativas de gênero: nas etapas de seleção e recrutamento; em programas de 
capacitação; em programas de ascensão profissional;  

6.22.2. Medidas de participação igualitária, com a presença de homens e mulheres em todos os 
âmbitos de tomada de decisão;  

6.22.3. Política de benefícios voltados à proteção da maternidade, da paternidade e da adoção, 
buscando equilibrar vida profissional e pessoal;  

6.22.4. Práticas na cultura organizacional: programas de disseminação de direitos das mulheres; 
práticas de prevenção e repressão ao assédio moral ou sexual; práticas de enfrentamento à violência 
doméstica e familiar; programas de educação voltada à equidade de gênero; 

6.22.5. Estrutura física adequada para trabalhadoras gestantes e lactantes;  

6.22.6. Medidas de medicina e segurança do trabalho que considerem as diferenças entre os 
gêneros.  

6.22.7. Considerar-se-á vencedor o licitante que apresentar o maior número de ações de equidade 
em desenvolvimento no momento da apresentação da proposta.  

6.22.8. Persistindo o empate, dar-se preferência ao licitante que demonstrar, sucessivamente:  

6.22.9. Melhores resultados nos últimos 5 (cinco) anos, considerados os percentuais de participação 
resultantes das ações desenvolvidas;  

6.22.10. Maior tempo de desenvolvimento de tais ações no período anterior aos 5 (cinco) anos 
a que se refere o item 6.5. 

6.22.11. A comprovação do desenvolvimento de ações de equidade deverá ser feita de forma 
documental, nos termos do edital convocatório 

6.23. Para os fins de utilização do critério de desempate previsto no inciso IV do art. 60 da Lei n º 
14.133/2021, o desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade deverá estar em acordo com as 
orientações da Controladoria-Geral do Município, conforme disposto em regulamento próprio. 

6.23.1. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos por: 

6.23.2. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.23.3. empresas brasileiras; 

6.23.4. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.23.5. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.24. Caso a regra prevista no art. 60 da Lei n º 14.133/2021, e as previstas neste edital não 
solucionem o empate, será realizado sorteio. 

6.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.25.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.25.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
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6.25.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.25.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados. 

6.25.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 
da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item Erro! Fonte de referência não encontrada. do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 
itens 1.2.1 e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. Para os fins do inciso I do art. 59 da Lei Federal n º 14.133, de 2021, considera-se vício 
sanável, entre outros, as seguintes medidas:  

7.7.2.1.1. A complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes; 

7.7.2.1.2. O desatendimento de exigências meramente formais e que não comprometam a 
compreensão do conteúdo da proposta;  
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7.7.2.1.3. Aquele cujo defeito não altera a substância da proposta;  

7.7.2.1.4. Atualização de documentos vencidos após a data de recebimento das propostas;  

7.7.2.1.5. A juntada extemporânea de declarações firmadas pelo próprio licitante;  

7.7.2.1.6. A juntada extemporânea de documento não entregue, porém preexistente e passível 
de comprovar o atendimento de condição pelo licitante, mas que, por equívoco ou falha, não foi apresentado 
em momento oportuno. 

7.7.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.4. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.7.5. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.8. No caso de bens, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta, através por exemplo de planilha com a segregação de todos os custos  da 
contratação, sem prejuízo de outros demonstrativos e da apresentação de documentos comprobatórios.  

7.10. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
esta somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo 
os demais licitantes. 

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 
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7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  

8. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

8.1. As exigências de habilitação Jurídica, Econômica, Fiscal, Social, Trabalhista e Técnica, estão 
previstas no item 5 do Termo de Referência, anexo e este edital. 

8.2. Os critérios de Pagamento, Reajuste e Gestão e fiscalização, estão discriminados nos itens 
14, 15 e 19 respectivamente, no Termo de Referência anexo a este Edital. 

9. DO REAJUSTE 

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

9.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

10.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre. 

10.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

10.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

10.6. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 
(INSERIR VALOR DE 10% A 30%) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 
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10.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou por declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

10.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 
disposto na Lei nº 14.133/2021. 

10.9. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, 
da Lei nº 14.133/2021). 

10.10. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.11. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

10.12. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

10.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

10.14. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

10.15. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

10.16. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.17. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo máximo de 2 (duas) horas prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 

10.18. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da 
Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

10.19. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 

10.20. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 
mais bem classificado. 

10.21. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

10.22. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 
art. 39, §4º): 

10.23. sanar o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição 
da qualificação do licitante; 

10.24. a juntada de extemporânea de documento não entregue, porém preexiste e passível de 
comprovar o atendimento de condição pelo licitante, mas que, por equívoco ou falha, não foi apresentado em 
momento oportuno; 
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10.25. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

10.26. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

10.27. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.9.1. 

10.28. Em qualquer caso a análise das propostas deverá observar os princípios do formalismo 
moderado, da razoabilidade e da seleção da proposta mais vantajosa.  

10.29. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

10.30. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

10.31. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados mediante a 
solicitação junto ao setor de protocolo do município no endereço eletrônico: 
https://www.congonhas.mg.gov.br/index.php/protocolo-online/. 

 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

12.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

12.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 

12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

12.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

12.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

12.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

12.7.1. Na hipótese de nenhum dos licitantes do cadastro de reserva aceitar a contratação conforme 
disposto no item acima, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 
prevista no edital, poderá convocar os licitantes ou fornecedores que mantiverem sua proposta original, como 
cadastro adicional, limitado ao número de três licitantes, para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de melhor preço, mesmo que acima do preço do adjudicatário. 

12.7.2. Para a negociação será estabelecido um preço mínimo (acima do preço do licitante vencedor) 
e inferior ao preço do licitante com menor preço do cadastro adicional, a proposta deve ser estendida à todos 
os licitantes do cadastro adicional. Tal procedimento de negociação pode ser feito mais de uma vez, caso 
nenhum dos licitantes aceite o valor proposto, com paulatino aumento do preço negociado, até que um deles, 
respeitando-se a ordem de classificação, aceite firmar a contratação no valor negociado. 

12.7.3. Acaso frustrada a tentativa de negociação disposta no item 12.7.1, adjudicar e firmar o 
contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, 
quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12.8. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços. 

12.9. Os preços serão atualizados a cada 12 meses, contados da data da orçamentação da 
Administração, através do seguinte índice de reajuste IPCA, a data-base para o reajuste deverá ser vinculada 
à data do orçamento estimado. 

12.9.1. A atualização de que trata o item 12.9 será feita de forma automática na hipótese da 
prorrogação da ata. 

12.10. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução ou aumento 
incomum dos preços praticados no mercado, nas seguintes situações: 

I – em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata como pactuada, nos termos 
do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021; 
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II – em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

12.11. As ocorrências indicadas nos incisos I e II deverão ser materializadas com documentos e 
informações que demonstrem o aumento ou redução extraordinárias dos preços, podendo ser proposto pelo 
Contratado ou pela Administração, na hipótese do preço registrado se tornar acintosamente superior ao 
praticado pelo mercado. 

12.12. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por 
motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 

12.12.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

12.13. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

12.13.1. Para fins do disposto no item 12.12, o fornecedor encaminhará, juntamente com o 
pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade 
do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

13.1. Após a homologação da licitação,será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

13.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e 

13.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

13.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

13.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

13.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

13.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

13.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatárioconcordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 
edital, poderá: 

13.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

13.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
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14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

14.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

14.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

14.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

14.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

14.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

14.1.5. Fraudar a licitação 

14.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

14.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

14.2.1. Advertência; 

14.2.2. Multa; 

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 a multa será de 0,5% a 15%do 
valor do contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4 e 14.1.5, a multa será de 10% a 20%; 

14.4.3. Para as infrações previstas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 20% a 
30%do valor do contrato licitado. 
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14.4.4. A dosimetria de pena será devidamente fundamentada pelo gestor quando da aplicação das 
penalidades contratuais. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3,  quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8 
, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 e que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

14.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

14.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

14.14. Casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021 e 
no Decreto Municipal nº7727/2024. 

14.15. Fica eleito o foro da Comarca de Congonhas, MG como único e competente para dirimir 
quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do e-
mail licitacao@congonhas.mg.gov.br ou por funcionalidade disponível na plataforma de disputa. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação.  

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as do termo de referência. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico https://www.congonhas.mg.gov.br/index.php/licitacao-publica-prefeitura/. 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

16.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

16.11.2. ANEXO II – Declaração Unificada (exigência para habilitação) 

16.11.3. ANEXO III – Modelo de proposta; 

16.11.4. ANEXO IV – Planilha de quantitativos e preços unitários; 

 

 

 

 

Congonhas, 15 de outubro de 2024 

 

 

 

 

Bruno Goes Da Mata 

Assessor I 

 

 

 

 

 



 
 

   
  P á g i n a 20 | 51 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS 
CIDADE DOS PROFETAS 

 

   1 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº. 106/2024. 

Processo Administrativo nº. PMC/04031/2024 

Órgão responsável: Secretaria Municipal de Saúde 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de fórmulas infantis, 
suplementos alimentares e dietas industrializadas para atender as demandas 
do setor de Serviço Social da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura 
Municipal de Congonhas. 

1.2. Os bens são classificados como comuns uma vez que os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo Edital, por 
meio de especificações usuais de mercado. 

1.3. A presente contratação encontra respaldo institucional, conforme previsão no 
item 26/SMS do Plano de Contratações Anual de 2024, estando alinhado com 
o Planejamento da Administração. 

1.4. O presente Termo de Referência tem como base legal a Lei Federal nº. 
14.133/2021. 

 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 

ITE
M 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇ
ÃO 

ALMOXARIFA
DO 

CODIGO 
CATMAT UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTI
DADE 

 

01 

Alimento em pó para indivíduos com 
tirosinemia a partir de 1 ano de idade 
em dietas com restrição de fenilanina 
e tirosina. Referência: TYRO MED B 
PLUS IGUAL OU SIMILAR. 

 

49.989 

 

 

404762 

 

Lata 

 

100 

 

02 

Alimento para situações metabólicas 
especiais para nutrição enteral ou oral. 
Formulado para auxílio ao controle 
glicêmico. Embalagem 1 litro.  

 

40.080 

 

435236 

 

Litro 

 

5000 

 

03 

Fórmula líquida nutricionalmente 
completa, normocalórica, 
normoproteica e normolipídica. Com 
100% proteína da soja. Criada 
especialmente para atender as 
necessidades nutricionais na 
manutenção ou recuperação do 
estado nutricional de pacientes. Dieta 
isenta de sacarose, lactose e glúten. 
Embalagem de 1000 ml. 
REFERÊNCIA: ISOSOURCE SOYA 
(IGUAL OU SIMILAR).  

 

 

 

39.514 

 

 

 

473482 

 

 

 

Litro 

 

 

 

8000 
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04 

FÓRMULA INFANTIL PARA 
LACTENTES E DE 
HIPOALERGÊNICA À BASE DE 
PROTEINA DO SORO DO LEITE 
EXTENSAMENTE HIDROLISADA 
(80% DE PETTÍDEOS E 10 a 20 % DE 
AMINOÁCIDOS LIVRES), COM 
ADIÇÃO DE PREBIÓTICOS, ÁCIDOS 
GRAXOS DE CADEIA LONGA – 
LCPUFAS (DHA – 
DOCOSAHEXAENÓICO e ARA 
ARAQUIDÔNICO) E 
NUCLEOTÍDEOS. 

LATA  OU POTE  DE 400 G. 

 REF.: APTAMIL PEPIT (IGUAL OU 
SIMILAR). 

 

 

41.766 

 

 

469928 

 

 

Lata 

 

 

800 

05 

Nutrição enteral em pó à base de 
proteína isolada de soja, rica em 
isoflavonas. Nutricionalmente 
completa e normocalórica na diluição 
padrão. Hipossódica, isenta de 
sacarose, lactose. Não contém glúten. 
Referência: nutrison soya (igual ou 
similar). Lata 800g. 

 

 

41.768 

 

 

 

481585 

 

 

 

Lata 

 

 

2000 

06 

Alimento nutricionalmente completo, 
em pó. Densidade calórica: 1,0 kcal 
lml. Prot: 12% caseinato de na / 
concentrado protéico do 
soro. Carboidratos: 44% xarope de 
milho hidrolisado / sacarose. Lipídios: 
44% óleo de açafrão / óleo de soja / 
tcm. Sódio: 500 mg/l - 20 m 
eq/l. Potássio: 1300 mg/l - 33,3 m eq/l. 

Referência: PEDIASURE (IGUAL OU 
SIMILAR) LATA 400G. 

 

 

 

41.767 

 

 

 

480873 

 

 

 

Lata 

 

 

 

1000 

07 

Fórmula Infantil desenvolvida para 
crianças brasileiras de 1 a 3 anos. 
Contém uma quantidade equilibrada 
de nutrientes como DHA e ARA de 2x 
mais absorção*, nucleotídeos e 
Exclusivos Prebióticos. Referência: 
NANLAC igual ou similar. 

53.427 

 

 

601400 
Lata 300 

08 

Fórmula infantil para Lactentes com 
dha&ara. Soro de leite 
desmineralizado*, amido, oleína de 
palma, leite desnatado*, óleo de 
palmiste, óleo de canola, lactose, óleo 
de milho, minerais (citrato de cálcio, 
cloreto de magnésio, citrato de 
potássio, cloreto de sódio, fosfato de 
cálcio dibásico, sulfato ferroso, sulfato 
de zinco, sulfato de cobre, sulfato de 
manganês, iodeto de potássio, 
selenato de sódio), maltodextrina, óleo 
de peixe, vitaminas (I-ascorbato de 
sódio, bitartarato de colina, 
mioinositol, acetato de dI-a-tocoferila, 
nicotinamida, d-pantotenato de cálcio, 
tiamina mononitrato, acetato de 
retinila, cloridrato de piridoxina, 

47887 

 

 

473482 

 

 

 

 

 

 

 

LATA 300 
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riboflavina, ácido n-pteroil-I-glutâmico, 
fitormenadiona, d-biotina, 
colecalciferol e cianocobalamina), I-
fenilalanina, óleo de mortierella alpina, 
taurina, I-histidina, I-carnitina, 
emulsificante, lecitina de soja e 
reguladores de acidez hidróxido de 
potássio e ácido cítrico. 

Não contém glúten. Referência: NAN  

 AR ou APTAMIL AR. Lata 400g igual 
ou similar. 

09 

Alimento para nutrição oral, 
nutricionalmente completo. 
Suplemento líquido pronto para beber, 
de baixo volume e alta densidade 
calórica e proteica. Contém vitaminas 
e minerais e oferece adequadas 
quantidades de calorias e proteínas 
para recuperação de peso e do estado 
nutricional. Isento de glúten. Oferece 
alto aporte de nutrientes em pequeno 
volume. Cada embalagem fornece 
300kcal r 20g de proteína. Referência: 
NUTRIDRINK PROTEÍN 200ml igual 
ou similar. 

42690 

 

 

 

 

475050 
FRASCO 5000 

10 

Fórmula infantil para lactentes de 
primeira infância destinada a 
necessidades dietoterápicas 
específicas com restrição de lactose e 
à base de aminoácidos livres. Lata 
400g. Referência NEOCATE LCP 
(Igual ou Similar). 

39513 

 

 

404749 
LATA 600 

11 

Fórmula infantil para lactentes e de 
seguimento para lactentes e crianças 
de primeira infância destinadas a 
necessidades dietoterápicas 
específicas com proteína 
extensamente hidrolisada e com 
restrição de lactose. Referência: 
PREGOMIN PEPTI igual ou similar – 
lata 400 g. 

43516 

 

 

 

473482 

 

 

 

LATA 500 

12 LEITE EM PÓ INTEGRAL. 2094 446019 Kg 2000 

13 

Fórmula Infantil para lactentes de 0 a 
06 meses de idade. Com prebióticos, 
DHA, ARA, e Nucleotídeos, 
Referência: NAN CONFORT, 
APTAMIL PREMIUM 1. Igual ou 
similar. Lata 800g 

42736 

 

 

453662 

LATA 800 

14 

Fórmula Infantil para lactentes de 6 a 
12 meses de idade, com prebióticos 
DHA, ARA, e Nucleotídeos. 
Referência: NAN CONFORT 2, 
APTAMIL PREMIUM 2. Igual ou 
Similar. Lata 800g. 

50847 

 

 

453663 

LATA 800 
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15 

Fórmula infantil para crianças acima 
de 1 ano de idade   contendo proteína 
originada de aminoácidos essenciais e 
não essenciais obtidos sinteticamente 
o carboidrato  e a maltodextrina 
originada de     xarope de glicose 
extraído por hidrolise enzimática  do 
amido de milho,a gordura é composta 
por óleo de coco ,açafrão e 
canola,sendo 35% na forma de 
triglicérides de cadeia média e 65%de 
triglicérides de cadeia longa. 
Referência NEOCATE ADVANCE. 
Igual ou similar. 

 

39515 

 

 

 

 

404749 LATA 600 

16 

Espessante alimentar instantâneo a 
base de amido de milho modificado e 
maltodextrina. Referência Tick Easy 
igual ou similar. 

31836 

 

469233 LATA 400 

17 

Fórmula infantil para lactentes e de 
seguimento para lactentes e crianças 
de primeira infância, DHA e ARA, 
Nucleotídeos. Com restrição a lactose. 
Referência: APTAMIL PROFUTURA 
EXPERT SL. 

 

62192 

 

 

432350 
LATA 500 

18 

WHEY PROTEIN ISOLADO, com 
valor proteico igual ou superior à 24g 
– pote 900g 48719 

 

485449 POTE 200 

19 

Fórmula modificada para nutrição 
enteral ou oral, desenvolvida 
especificamente para a cicatrização 
de lesão por pressão (LPP) e outras 
situações que exijam estímulo da 
cicatrização. Fórmula hiperproteica, 
acrescida de arginina e com alto 
teor de micronutrientes 
relacionados à cicatrização (zinco, 
selênio, vitamina C, A e E), além de 
presença do exclusivo mix de 
carotenóides. REFERÊNCIA: 
CUBITAN (igual ou similar) Frasco 
200ml. 

62197 

 

 

 

 

442647 
FRASCO 5000 

20 

Suplemento nutricional completo e 
balanceado recomendado para 
pessoas que buscam força e 
resistência. Possui proteínas para os 
músculos, cálcio e vitamina D para os 
ossos, 28 vitaminas e minerais, fibras 
e ômegas 3 e 6.  Vitamina A e C, 
Calcio, Ferro, Magnésio. Auxilia no 
fornecimento de proteínas e nutrientes 
essenciais que podem estar 
insuficientes, fornecer mais energia, 
força e vitalidade para o dia-a-dia. 
Composição:  Maltodextrina, 
Sacarose, Óleos Vegetais (Óleo 
Vegetal de Girassol Altamente Oléico, 

62198 

 

 

 

 

 

466567 

LATA 1000 
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3. DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista a necessidade de 
contratação da solução encontrada pela Secretaria Municipal de Saúde. 

3.2. A contratação pretendida consiste na referência do estudo técnico preliminar 
que caracteriza o interesse público para o fornecimento, a fim de evidenciar a 
solução a ser atendida de modo a permitir a avaliação econômica da 
contratação, definido no art. 18, §1° da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

3.3. A presente aquisição se faz necessária para assegurar a alimentação da 
população que usufrui dos serviços ofertados pela Município e pelo SUS, que 
possuem dietas restritivas e estão cadastrados no Serviço de Assistência 
Social da Secretaria Municipal de Saúde, suprindo assim as necessidades 
deste setor, pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogada nos termos 
da Lei. 

3.3.1. No Serviço de Assistência Social da Secretaria Municipal de Saúde, a 
aquisição de fórmulas e suplementos é realizada com o objetivo de atender 
crianças e adultos que são portadores de necessidades nutricionais e 
dietoterápicas específicas, mediante apresentação de relatório médico e/ou 
nutricional para comprovada indicação de uso, que não dispõe de condições 
financeiras para a compra desses insumos e que estão vinculados a 
Secretaria Municipal de Saúde. 

3.4. Sendo assim, a contratação do objeto em tela é imprescindível para 
continuidade nas atribuições inerentes à Administração Pública e para que 
ocorra o bom funcionamento dos serviços essenciais ao desenvolvimento 
desta Gestão, que continuará trazendo benefícios diretos à população em 
geral, sendo possível estabelecer o padrão que se pretende de forma objetiva 
por meio das especificações usualmente empregadas por fornecedores do 
ramo. 

3.5. Após o levantamento de mercado reconhece-se que a solução mais vantajosa 
para a Administração Pública é contratação de empresa para fornecimento de 
gêneros alimentícios, objetivando o atendimento de futuras demandas 
oriundas da Secretaria Municipal de Saúde. 

3.6.  A contratação em tela visa dar continuidade a uma prestação de serviço público 
que é direito fundamental, conciliando entre os menores custos possíveis, a 
máxima qualidade e o atendimento adequado das necessidades da 
Instituição, uma vez que, os itens são de extrema necessidade. 

3.7.   O Pregão eletrônico por Sistema de Registro de Preços, foi a modalidade 
selecionada como a mais viável para esta licitação, pretendendo atender 
necessidades contínuas, recorrentes e incertas, durante o prazo de vigência 
da ata, sem implicar em obrigatoriedade de contratação. O critério de 
julgamento das propostas será o de menor preço por item e a vigência da Ata 
de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da publicação de sua 
assinatura, permitindo a renovação conforme o disposto em Lei. 

Óleo Vegetal de Soja, Óleo Vegetal de 
Canola e Óleo Vegetal de Milho), 
Caseinato de Cálcio, Minerais (Citrato 
de Sódio, Citrato de Potássio, 
Carbonato de Cálcio, Cloreto d. Lata 
400g. REFERÊNCIA: ENSURE (igual 
ou similar). 
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

4.1.     A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico (item 8) do ETP, apêndice deste Termo. 

 

5. DA FORMA E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1. A seleção do fornecedor deverá ser realizada pela seleção da proposta mais 
vantajosa e que cumpra todos os requisitos previstos neste Termo de 
Referência.  

5.2. O julgamento da proposta será do tipo menor preço por item. 

5.3. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento 
de alguns requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles 
os de qualidade e capacidade de execução pela CONTRATADA, 
minimamente os dispostos nos artigos, 62. 66, 67, 68 e 69 da Lei Federal 
14.133, de 2021. 

 

5.4. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

5.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

5.4.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores. 

5.4.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

5.4.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 
participante sucursal, filial ou agência. 

5.4.5. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social 
em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei Federal nº 5.764, de 1971.  

5.4.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País. 

5.4.7. No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, nos termos da legislação pertinente. 

5.4.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 

5.5. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

5.5.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro 
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Nacional de Pessoas Jurídicas. 

5.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual. 

5.5.3. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida 
ativa da União. 

5.5.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 
do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

5.5.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

5.5.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Lei Federais do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei Federal nº 
5.452, de 1º de maio de 1943. 

5.5.7. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS). 

5.5.8. Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º 
da Constituição Federal e outras que forem necessárias. 

 

5.6. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA 

5.6.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 

5.6.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei Federal, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 
de apresentação da proposta. 

 

5.6.2.1. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao 
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei Federal nº. 
14.133/2021, art. 69, §6º). 

5.6.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação 
deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. (Lei Federal nº. 14.133/2021, art. 65, §1º). 

5.6.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de Lei 
Federal ou contrato/estatuto social. 

5.6.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão 
ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, 
conforme dispõe o artigo 112 da Lei Federal nº. 5.764, de 
1971, ou de uma declaração, sob as penas da Lei Federal, de 
que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
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5.6.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a 
apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de 
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes 
fórmulas: 

 

LG = 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG = 

 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 

 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

5.6.4. Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei 
Federal nº. 14.133/2021, uma vez que permitem a comprovação de 
uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de 
forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando 
percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da 
situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o 
caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em 
patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade 
da execução dos serviços, objeto desta licitação. 

5.6.5. O atendimento dos índices econômicos deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

 

5.7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.7.1. Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, que comprove que a licitante 
executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente 
licitação. 
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5.7.1.1. Alvará sanitário expedido pela Secretaria de Saúde do Estado 
ou Município de origem da empresa. 

5.8. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

 

6. DA GARANTIA DA PROPOSTA 

6.1. Não será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação 
do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito 
de pré-habilitação. 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação. 

 

8. DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 

8.1. Os bens deverão ser entregues em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazos e locais estipulados no Termo de Referência, 
acompanhada da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a marca, fabricante, modelo, procedência, prazo de garantia ou 
validade. 

8.2. O prazo de entrega é de 05 (dias) dias corridos, em remessa parcelada, 
contados da data do envio eletrônico da Autorização de Fornecimento (AF). 
A periodicidade será trimestral ou conforme a necessidade do setor de 
Serviço de Assistência Social da Secretaria Municipal de Saúde, mediante 
solicitação. 

8.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos imediatamente, a partir da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 
contrato/ata. 

8.5. Os quantitativos estimados servem apenas como orientação para composição 
de preços, não constituindo sob nenhuma hipótese a garantia de faturamento 
total. O fornecedor não poderá se recusar a entregar os itens solicitados pela 
Autorização de Fornecimento (AF), mesmo que em pequena quantidade 
solicitada. 

8.6. As fórmulas deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Saúde, 
situado na Rua Raimundo Barbosa, 161, Praia – Congonhas, MG, de segunda 
a sexta-feira, no horário de 07 às 15hs. É importante salientar que as entregas 
devem ser previamente agendadas pelo telefone (31) 3732-1886. 

8.7. A CONTRATADA dirigir-se á ao local da entrega munido da Nota Fiscal, nota 
de Empenho dos produtos que serão fornecidos. 

8.8. A empresa deverá indicar na (s) nota (s) fiscal (is), além de outras informações 
exigidas de acordo com a legislação própria: o número do empenho, o nome 
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do material, a marca, fabricante e prazo de validade. 

8.9. O servidor do Almoxarifado Central da Saúde de posse dos documentos 
apresentados pela CONTRATADA, no prazo de 02 (dois) dias consecutivos, 
receberá os produtos provisoriamente para verificação de especificação, 
quantidade, preços, prazos e outros pertinentes. Após esta verificação, se 
todos os requisitos estiverem preenchidos e após expressa concordância do 
setor solicitante, os itens serão recebidos definitivamente 02 (dois) dias após 
o recebimento provisório. 

8.10. O servidor do Almoxarifado da Saúde responsável pela verificação na 
entrega, registrará todas as ocorrências em relatório, cuja própria será 
encaminhada à licitante vencedora e setores demandantes, objetivando a 
imediata correção das irregularidades apontadas. 

8.11. Encontrando irregularidade, ou seja, nos casos em que os produtos estiverem 
fora das especificações, com falhas em relação à embalagem ou processo 
produtivo onde sejam verificadas alguma espécie de dano, 
independentemente do motivo alegado, será fixado prazo para correção pela 
CONTRATDA de até 48 horas, sem qualquer ônus para o Município de 
Congonhas. 

8.12. Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, o Almoxarifado 
da Saúde informará os fatos ocorridos e encaminhará todos os documentos 
ao órgão solicitante para que sejam tomadas as providências de penalização. 

8.13. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 
objeto. 

8.14. Os produtos não poderão ter prazo de validade inferior à 12 (doze) meses. 

 

9. DA GARANTIA DO OBJETO 

9.1.  Os objetos deverão possuir garantia contra defeitos de fabricação, nos termos 
do Código de Defesa do Consumidor. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

10.1.1. Exigir a fiel observância das especificações previstas neste 
documento, bem como recusar que estivessem em desacordo, 
conforme relatório emitido pelo servidor (a) para a conferência dos 
produtos, tanto em fase de recebimento provisório quanto definitivo. 

10.1.2. O Município poderá devolver os produtos que julgar impróprio ou em 
desacordo com as especificações obrigando a empresa a promover a 
sua imediata substituição, sob pena de incorrer em processo de 
declaração de inidoneidade, além de perdas e danos e demais 
sanções atinentes e especificadas na Lei n° 14133/2021. 

10.1.3. Notificar a empresa, por escrito, ou seja, via e-mail, fax ou carta, sobre 
imperfeições, falhas, entregas incompletas ou irregularidades 
constadas no fornecimento para que sejam adotadas as medidas 
corretivas necessárias, ocasião em que o prazo para a defesa prévia 
será de 05 (cinco) dias, conforme a Lei 14133/2021. 

10.1.4. Aplicar penalidades depois de constatadas as irregularidades não 
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sanadas no tempo determinado, garantindo o direito ao contraditório e 
ampla defesa. 

10.1.5. Efetuar os pagamentos de acordo com o estabelecido e observar 
todos os termos que envolvem a aquisição. 

10.1.6. Exercer ampla e completa fiscalização sobre o objeto adquirido. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

11.1.1. Fornecer os objetos nas condições, especificações e prazos 
previstos no Termo de Referência no local e na qualidade 
especificada na Autorização de Fornecimento 

11.1.2. Os objetos deverão ser entregues após autorização de fornecimento 
no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento 
da Ordem de Fornecimento expedida pela área de compras e 
licitação, acompanhados da respectiva Nota Fiscal, bem como da 
cópia reprográfica da Ordem de Fornecimento. 

11.1.3. Seguir estritamente as especificações técnicas, garantindo que os 
itens sejam entregues em conformidade com o que fora solicitado, 
material da fabricação, quantidade, condições de conservação. 

11.1.4. A CONTRATADA deverá garantir o objeto licitado, e substituí-los no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas sem ônus para o 
Município no caso de constatação de vício oculto ou anomalia. 

11.1.5. Apresentar os produtos em embalagens originais, em perfeito 
estado, sem sinais de violação, aderência ao produto e umidade; 
sem adequação de conteúdo e identificadas as condições de 
temperatura exigida em rótulo. 

11.1.6. Transportar os produtos de forma adequada. 

11.1.7. Todos os produtos, nacionais ou importados, devem apresentar nos 
rótulos todas as informações, tais como: data de fabricação e 
validade, número do registro de acordo com a Legislação Sanitária e 
nos termos do art. 31 do Código de Defesa do Consumidor. 

11.1.8. A CONTRATADA deverá responder pelas despesas relativas a frete, 
encargos trabalhistas, impostos, contribuições previdenciárias e 
quaisquer outras que forem devidas em decorrência do fornecimento 
do objeto do presente termo. 

11.1.9. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultante da 
execução da ARP não transfere à CONTRATANTE a 
responsabilidade por seu pagamento nem poderá onerar o objeto 
desta licitação. 

11.1.10. A CONTRATADA deverá responder, integralmente por perdas e 
danos que viera causar ao Município de Congonhas ou a terceiros 
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa de seus propostos, 
independentemente de outras cominações contratuais e/ou legais a 
que estiver sujeita. 

11.1.11. A CONTRATADA não pode, sob nenhum pretexto, transferir a 
responsabilidade para outras entidades, sejam fabricantes técnicas 
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ou quaisquer outros. Tal fato não será aceito pela CONTRATANTE 
sob nenhuma hipótese. 

11.1.12. Indicar preposto para representá-la durante a execução do objeto. 

 

12. DAS SANÇÕES 

12.1. Será responsabilizado administrativamente, nos termos da Lei Federal nº. 
14.133/2021, o licitante/contratado que: 

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato. 

12.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo. 

12.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato. 

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 

12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado. 

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta. 

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado. 

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato. 

12.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato. 

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza. 

12.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros: a 
declaração falsa quanto às condições de participação, 
quanto ao enquadramento como ME/EPP, o conluio entre 
os licitantes, descumprimento das obrigações previstas no 
edital ou no contrato. 

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência pela falta do subitem “12.1.1.” deste Termo de 
Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 

12.2.2. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das 
infrações dos subitens “12.1.4.”, “12.1.5.”, “12.1.6.”, “12.1.8.”, 
“12.1.9.”, “12.1.10.”, “12.1.11” e “12.1.12.”. 

12.2.3. Multa de mora de 1 % (um por cento) por atraso superior à 01 (uma) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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hora até o máximo de 02 (duas) horas, antes da realização do 
evento, calculado sobre os serviços constantes da Ordem de 
Serviços, caracterizando após este prazo, a inexecução total do 
contrato. 

12.2.4. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, por infração 
do subitem “12.1.3” (inexecução total do contrato). 

12.2.5. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
“12.1.2.” e “12.1.7.” deste Termo de referência, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 

12.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens “12.1.8.” a “12.1.12.”, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública.  

12.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções.  

12.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à Administração Pública, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR. 

12.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública, nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal adotado por este 
Regional.  

12.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 
à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

12.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
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14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

12.10. Resta afastada qualquer sanção administrativa em caso de eventual 
atraso, bem como inexecução parcial ou total decorrentes das situações 
originadas de caso fortuito, força maior, fato ou ato de terceiro, desde que 
comprovados, devido à imprevisibilidade e inevitabilidade que as revestem, 
impossibilitando a regular execução do objeto. 

 

13. DOS PREÇOS E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13.1. O custo estimado da contratação é de R$ 1.932.000,00 (um milhão, 
novecentos e trinta e dois mil reais), conforme informado no item 5 do ETP. 

13.2. Para definição do quantitativo, foram analisados os históricos dos 
quantitativos de aquisições anteriores do Município, bem como fora 
ponderado a possibilidade de uma margem prudente de aumento de 
quantitativo em razão da expansão dos serviços públicos prestados, sendo 
esta, definida por cada secretaria demandante. 

  

14. DO PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias úteis, após a 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela Fiscalização 
do Município, acompanhada da prova de regularidade para com a Fazenda 
Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais 
e a Dívida Ativa da União) e que abranja, inclusive, as contribuições sociais 
previstas nas alíneas “a” à “d” do parágrafo único do art.11 da Lei 8.212, de 
24 de julho de 1991; prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por Lei; Prova de Regularidade para com a 
Fazenda Municipal e Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT). 

14.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

14.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao CEIS ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133/2021. 

14.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

14.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

14.6. Constatando-se, junto ao CEIS, a situação de irregularidade da contratada, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS 
CIDADE DOS PROFETAS 

 

   15 
 

14.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

14.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação fiscal. 

14.9. Atendendo ao que dispõe a Lei Municipal nº 2.448 de 12/12/2003, será retido 
por ocasião do faturamento dos serviços prestados o ISS – Imposto Sobre 
Serviços. 

14.10.   Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

14.10.1. As retenções referentes ao Imposto sobre a Renda serão efetuadas 
sobre qualquer forma de pagamento, nos termos da Instrução 
Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012 e do Decreto 
Municipal nº 7.609/2023. 

14.10.2. Não será efetuado o pagamento de Documento Fiscal emitido em 
desconformidade com as normas supracitadas. 

14.10.3. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou 
alíquota zero devem informar essa condição no documento fiscal, 
inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, 
sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total 
do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza 
do bem ou serviço 

14.11.   A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

15. DOS REAJUSTES 

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 

15.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, 
aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

15.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela 
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.  

15.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

15.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
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qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, 
o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo.  

15.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

16.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

ÓRGÃO: 15 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

UNIDADE: 01 – FUNDO MUNCIPAL DE SAÚDE 

FUNÇÃO: 10 – SAÚDE 

SUB-FUNÇÃO: 301 – ATENÇÃO BÁSICA 

PROGRAMA: 0035 – ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE 

ATIVIDADE: 2155 – MANUTENÇÃO DOS SERV. EM ATENÇÃO BÁSICA 

ELEMENTO: 3390-32 – MAT., BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIB. 
GRATUITA 

FICHA: 596  FONTE: 1500 

 

17. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 

17.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ocorrer a 
prorrogação de vigência, caso se cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei 
Federal nº. 14.1333 de 2021. 

17.2. O início do fornecimento será imediatamente após a assinatura do contrato. 

17.3. A vigência dos contratos regidos por esta Lei Federal deverá observar no 
momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade dos 
créditos orçamentários, bem como, a previsão do Plano Plurianual quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro, desde que atendido o disposto no art. 
105 da Lei Federal n. 14.133/2021, ou desde que as despesas referentes à 
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins 
de inscrição em restos a pagar do ano corrente. A Administração Pública 
poderá celebrar contratos de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de 
fornecimentos contínuos, desde que observado o definido no art. 106 da Lei 
Federal n. 14.133/2021. 

 

18. DA GARANTIA DO CONTRATO 

18.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

19. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

19.1. O gestor do contrato possuirá atribuições administrativas desde a concepção 
do contrato até sua finalização, especialmente: 
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19.1.1. Administrar o contrato. 

19.1.2. Analisar a documentação que antecede o pagamento. 

19.1.3. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

19.1.4. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 
contrato. 

19.1.5. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 
contratado. 

19.1.6. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e 
demais documentos relativos ao objeto contratado. 

19.1.7. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 
realização de serviços. 

19.1.8. A gestora do contrato será Ana Paula da Cruz Pinto, Superintendente 
de assistência e promoção, matrícula 20144968, e-mail 
anapaula.pinto@congonhas.mg.gov.br. 

19.2. A fiscalização decorrente desta contratação será feita pelos servidores 
elencados a seguir, ou por respectivo substituto designado, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133, de 
2021. 

19.2.1. Shirleyse Otília de Faria, Assistente social, matrícula 439, e-mail 
shirleyse44@yahoo.com.br; 

19.2.2. Aline de Fátima Santos Pereira, Assistente social, matrícula 52941, e-
mail aline09santos@yahoo.com.br. 

19.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

19.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência.  

19.5. O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e 
de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-
lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual 

19.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos. 

19.7. A CONTRATADA deverá indicar um responsável legal com respectivos 
contatos (e-mail, celular e whatsapp), com poderes para representa-la 
perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da licitação 
objeto deste Termo de Referência. 

19.8. O gestor e fiscal do contrato serão nomeados através de Portaria, nos termos 
do artigo 117 da Lei 14.133/2021, e deverão cumprir o disposto no Decreto 
Municipal nº 7.677/2023. 

 

20. DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÕS 

mailto:anapaula.pinto@congonhas.mg.gov.br
mailto:shirleyse44@yahoo.com.br
mailto:aline09santos@yahoo.com.br
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20.1. É prevista a aplicação da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - 
Lei Federal Geral de Proteção de Dados - LGPD, com a devida 
obrigatoriedade das partes de implementar medidas técnicas e 
administrativas suficientes visando a segurança, a proteção, a 
confidencialidade e o sigilo de todas as informação, dados pessoais e/ ou 
base de dados a quem tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, 
acidentes, vazamento acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos 
no objeto, inclusive, não autorizando as partes disponibilizar e/ou transmitir a 
terceiros, informações, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha 
acesso em razão do cumprimento do objeto contratual. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES ANTICORRUPÇÃO 

21.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.0709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame 
ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir 
da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

21.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 
6º da LGPD. 

21.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 

21.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados 
pelo Contratado. 

21.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 
do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 
para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

21.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

21.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 

21.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 

21.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
 justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

21.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, 
devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos  realizados (LGPD, art. 37), com cada 
acesso, data¸ horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

21.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
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interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 
Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

21.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais quando indicado pela autoridade competente, 
em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 
editadas na forma da LGPD. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

22.1. O Município de Congonhas reserva-se no direito de impugnar o 
fornecimento prestado, se esses  não estiverem de acordo com as 
especificações contidas neste Termo de Referência. 

22.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes 
na Lei Federal nº. 14.133/2021. 

22.3. Fica eleito o foro da Comarca de Congonhas como único e competente 
para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que 
outro possa ser. 

 

Congonhas, 08 de outubro de 2024. 

 

 

 

 

Gabriela Lara de Paula Mendes 

Auxiliar de Saúde 

 

 

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação de 
todas as informações necessárias ao fornecimento, estando presentes os elementos 
necessários à identificação do objeto e todos os critérios para contratação de forma 
clara e concisa, além de cumprir com o determinado na legislação. 

 

Congonhas, 08 de outubro de 2024. 

 

 

 

 

Allan Diego Falci 

Secretário Municipal de Saúde 

 

ALLAN DIEGO 
FALCI:0787835
3662

Assinado de forma digital 
por ALLAN DIEGO 
FALCI:07878353662 
Dados: 2024.10.08 16:20:02 
-03'00'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO UPA  

 

ETP Nº14/2024/SMS  

Data da Elaboração: 26 de agosto de 2024 

Órgão Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde 

Número do Processo Administrativo: 04031/2024 

 

INTRODUÇÃO 

A Nova Lei de Licitações, Lei 14.133/2021 e o Decreto Municipal Nº. 7.750 de 5 de 

janeiro de 2024, atribuiu ao planejamento das licitações a hierarquia de princípio, 

propiciando aos gestores públicos instrumentos para governança e concretude deste 

princípio. As contratações públicas são instrumentos para a realização das políticas 

públicas, cujo planejamento ocasiona contratações significativamente mais efetivas.  

Desse modo, o presente estudo evidencia o planejamento detalhado da necessidade de 

contratação de empresa especializada no fornecimento de FÓRMULAS INFANTIS, 

SUPLEMENTOS ALIMENTARES E DIETAS INDUSTRIALIZADAS consoante às 

disposições constantes na Resolução do CFF nº 731/2022, de modo a auxiliar na 

avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, conforme disposto no § 

1° do art. 18 da Lei 14.133/21.  

1. NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO  

Considerando o que dispõe o art.196 da Constituição Federal que “... a saúde é direito 

de todos e dever do estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 

visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação...” e tendo 

como referência a Política Nacional de Alimentação e Nutrição, esta secretaria objetiva 

melhorar as condições de alimentação, nutrição e saúde, em busca da garantia da 

Segurança Alimentar e Nutricional da população que se encontrar em situação de 

vulnerabilidade social e risco nutricional, seja por ter seu crescimento, desenvolvimento 

ou qualidade e vida comprometido. 

A Prefeitura Municipal de Congonhas   por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde 

com intuito de adquirir fórmulas e suplementos alimentares infantil e adulto, para 

atendimento das necessidades dos usuários, vem promover processo licitatório nos 

termos da legislação vigente a fim de contratar empresa para o fornecimento dos itens. 

A aquisição das fórmulas e suplementos, é realizada com o objetivo de atender crianças 

e adultos que são portadores de necessidades nutricionais e dietoterápicas específicas, 

mediante apresentação de relatório médico e/ou de nutricionista para comprovada 
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indicação de uso, que não dispõe de condições financeiras para a compra desses 

insumos e que estão vinculados a Secretaria Municipal de Saúde. Os produtos a serem 

adquiridos atenderão os pacientes que possuem algum tipo de alergia ou intolerância, 

casos de desnutrição, pacientes até 6 meses vida onde a formula é única de fonte de 

alimentação e até os 2 anos de idade, em caso de restrições e/ou alergias específicas, 

as fórmulas infantis são refeições destinadas à pacientes pediátricos, nos quais se utiliza 

a proteína isolada do leite de vaca e/ou da soja, intactas ou hidrolisadas e todos os 

demais nutrientes são acrescidos, separadamente, nas quantidades e proporções 

recomendadas para lactentes até um ano de vida bem como outras formulas que 

garantam o bom desenvolvimento da criança que por alguma circunstância especial não 

podem ser amamentadas com leite materno e ou apresentam alguma síndrome rara. 

Serão beneficiados adultos em tratamento oncológico, com sequelas de AVC, disfagia, 

desnutrição grave, demência, ou outra enfermidade que justifique a substituição ou 

complementação alimentação usual pela industrializada. 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
 

A presente contratação encontra respaldo institucional, conforme previsão item 26 do 

Plano de Contratações Anual SMS de 2024, conforme Decreto Municipal 7.719 de 28 

de dezembro de 2023, estando alinhado com o planejamento da administração.  

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1 Para a contratação das de empresa fornecedora de FÓRMULAS INFANTIS, 

SUPLEMENTOS ALIMENTARES E DIETAS INDUSTRIALIZADAS é necessário o 

atendimento de alguns requisitos de acordo com as características do objeto, dentre 

eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, minimamente, os 

dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei n. 14.133/2021. Sendo assim, os 

documentos exigidos serão: 

I. Alvará Sanitário expedido pela Secretaria de Saúde do Estado ou Município de 

origem da empresa; 

II. Apresentar atestado (s) de capacidade técnica fornecido (s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, ou contrato de prestação de serviço, em nome e 

favor da empresa, que comprove (m) sua aptidão para o desempenho das 

atividades compatíveis com o objeto da licitação (Art. 66 da Lei nº 14.133/2021); 
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4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  

Dentro do presente estudo, foram analisados os históricos dos quantitativos de 

aquisições/fornecimentos anteriores deste Órgão, bem como fora ponderado a 

possibilidade de uma margem prudente de aumento de quantitativo em razão da 

expansão dos serviços públicos prestados. 

Desse modo, a estimativa das quantidades relacionadas abaixo (QUADRO 1) são para 

um período de 12 meses, originada com base nos relatórios de dispensação de insumos 

pelo Setor de Serviço Social referente ao ano de 2023.   

Os consumos destes itens são variáveis conforme flutuação da demanda, podendo este 

aumentar significativamente, de acordo com o aumento no número de nascimento de 

bebês prematuros, com APLV (Alergia a Proteína do Leite de Vaca), aumento na 

incidência de casos de pessoas acometidas por AVC ou outra enfermidade que traga 

como sequela a disfagia ou outra que demande a alimentação por sonda, bem como a 

necessidade de suplementação para aporte calórico e proteico. Considerando que a 

expectativa de vida do brasileiro ao nascer voltou a subir e chegou a 75,5 anos em 2022, 

segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), isso nos coloca em uma 

realidade com uma presença maior de idosos, que estão mais propensos a manifestar 

alguma enfermidade, que pode ter como consequência a necessidade do uso de 

suplementos e dietas, bem como também pacientes em tratamento oncológico que, 

infelizmente, acomete muitas pessoas jovens, doença de Parkinson ou Alzheimer. 

Dessa forma, o quantitativo estimado é calculado somando, aproximadamente, 50% do 

consumo gasto do ano anterior. 

Quadro 1: Estimativa do consumo de fórmulas, dietas e suplementos pela  

Secretaria Municipal de Saúde para 12 meses 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO 

ALMOXARIFADO 

CODIGO 

CATMAT 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

 

01 

Alimento em pó para indivíduos com 

tirosinemia a partir de 1 ano de idade em 

dietas com restrição de fenilanina e 

tirosina. Referência: TYRO MED B PLUS 

IGUAL OU SIMILAR. 

 

49.989 

 

 

404762 

 

Lata 

 

100 

 

02 

Alimento para situações metabólicas 

especiais para nutrição enteral ou oral. 

Formulado para auxílio ao controle 

glicêmico. Embalagem 1 litro.  

 

40.080 

 

435236 

 

Litro 

 

5000 

https://g1.globo.com/tudo-sobre/ibge/
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03 

Fórmula líquida nutricionalmente 

completa, normocalórica, normoproteica 

e normolipídica. Com 100% proteína da 

soja. Criada especialmente para atender 

as necessidades nutricionais na 

manutenção ou recuperação do estado 

nutricional de pacientes. Dieta isenta de 

sacarose, lactose e glúten. Embalagem de 

1000 ml. REFERÊNCIA: ISOSOURCE SOYA 

(IGUAL OU SIMILAR).  

 

 

 

39.514 

 

 

 

473482 

 

 

 

Litro 

 

 

 

8000 

 

04 

FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES E 

DE HIPOALERGÊNICA À BASE DE 

PROTEINA DO SORO DO LEITE 

EXTENSAMENTE HIDROLISADA (80% DE 

PETTÍDEOS E 10 a 20 % DE AMINOÁCIDOS 

LIVRES), COM ADIÇÃO DE PREBIÓTICOS, 

ÁCIDOS GRAXOS DE CADEIA LONGA – 

LCPUFAS (DHA – DOCOSAHEXAENÓICO e 

ARA ARAQUIDÔNICO) E NUCLEOTÍDEOS. 

LATA  OU POTE  DE 400 G. 

 REF.: APTAMIL PEPIT (IGUAL OU 

SIMILAR). 

 

 

41.766 

 

 

469928 

 

 

Lata 

 

 

800 

05 

Nutrição enteral em pó à base de proteína 

isolada de soja, rica em isoflavonas. 

Nutricionalmente completa e 

normocalórica na diluição padrão. 

Hipossódica, isenta de sacarose, lactose. 

Não contém glúten. Referência: nutrison 

soya (igual ou similar). Lata 800g. 

 

 

41.768 

 

 

 

481585 

 

 

 

Lata 

 

 

2000 

06 

Alimento nutricionalmente completo, em 

pó. Densidade calórica: 1,0 kcal lml. Prot: 

12% caseinato de na / concentrado 

protéico do soro. Carboidratos: 44% 

xarope de milho hidrolisado / 

sacarose. Lipídios: 44% óleo de açafrão / 

óleo de soja / tcm. Sódio: 500 mg/l - 20 m 

eq/l. Potássio: 1300 mg/l - 33,3 m eq/l. 

Referência: PEDIASURE (IGUAL OU 

SIMILAR) LATA 400G. 

 

 

 

41.767 

 

 

 

480873 

 

 

 

Lata 

 

 

 

1000 

07 

Fórmula Infantil desenvolvida para 

crianças brasileiras de 1 a 3 anos. Contém 

uma quantidade equilibrada de 

nutrientes como DHA e ARA de 2x mais 

absorção*, nucleotídeos e Exclusivos 

Prebióticos. Referência: NANLAC igual ou 

similar. 

53.427 

 

 

601400 Lata 300 

08 

Fórmula infantil para Lactentes com 

dha&ara. Soro de leite desmineralizado*, 

amido, oleína de palma, leite desnatado*, 

óleo de palmiste, óleo de canola, lactose, 

óleo de milho, minerais (citrato de cálcio, 

cloreto de magnésio, citrato de potássio, 

cloreto de sódio, fosfato de cálcio 

47887 

 

 

473482 

 

 

LATA 300 



 

5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO UPA  

dibásico, sulfato ferroso, sulfato de zinco, 

sulfato de cobre, sulfato de manganês, 

iodeto de potássio, selenato de sódio), 

maltodextrina, óleo de peixe, vitaminas (I-

ascorbato de sódio, bitartarato de colina, 

mioinositol, acetato de dI-a-tocoferila, 

nicotinamida, d-pantotenato de cálcio, 

tiamina mononitrato, acetato de retinila, 

cloridrato de piridoxina, riboflavina, ácido 

n-pteroil-I-glutâmico, fitormenadiona, d-

biotina, colecalciferol e cianocobalamina), 

I-fenilalanina, óleo de mortierella alpina, 

taurina, I-histidina, I-carnitina, 

emulsificante, lecitina de soja e 

reguladores de acidez hidróxido de 

potássio e ácido cítrico. 

Não contém glúten. Referência: NAN  

 AR ou APTAMIL AR. Lata 400g igual ou 

similar. 

 

 

 

 

 

09 

Alimento para nutrição oral, 

nutricionalmente completo. Suplemento 

líquido pronto para beber, de baixo 

volume e alta densidade calórica e 

proteica. Contém vitaminas e minerais e 

oferece adequadas quantidades de 

calorias e proteínas para recuperação de 

peso e do estado nutricional. Isento de 

glúten. Oferece alto aporte de nutrientes 

em pequeno volume. Cada embalagem 

fornece 300kcal r 20g de proteína. 

Referência: NUTRIDRINK PROTEÍN 200ml 

igual ou similar. 

42690 

 

 

 

 

475050 FRASCO 5000 

10 

Fórmula infantil para lactentes de 

primeira infância destinada a 

necessidades dietoterápicas específicas 

com restrição de lactose e à base de 

aminoácidos livres. Lata 400g. Referência 

NEOCATE LCP (Igual ou Similar). 

39513 

 

 

404749 LATA 600 

11 

Fórmula infantil para lactentes e de 

seguimento para lactentes e crianças de 

primeira infância destinadas a 

necessidades dietoterápicas específicas 

com proteína extensamente hidrolisada e 

com restrição de lactose. Referência: 

PREGOMIN PEPTI igual ou similar – lata 

400 g. 

43516 

 

 

 

473482 

 

 

 

LATA 500 

12 LEITE EM PÓ INTEGRAL. 2094 446019 Kg 2000 

13 

Fórmula Infantil para lactentes de 0 a 06 

meses de idade. Com prebióticos, DHA, 

ARA, e Nucleotídeos, Referência: NAN 

CONFORT, APTAMIL PREMIUM 1. Igual ou 

42736 

 

 

453662 

LATA 800 
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similar. Lata 800g 

14 

Fórmula Infantil para lactentes de 6 a 12 

meses de idade, com prebióticos DHA, 

ARA, e Nucleotídeos. Referência: NAN 

CONFORT 2, APTAMIL PREMIUM 2. Igual 

ou Similar. Lata 800g. 

50847 

 

 

453663 
LATA 800 

15 

Fórmula infantil para crianças acima de 1 

ano de idade   contendo proteína 

originada de aminoácidos essenciais e não 

essenciais obtidos sinteticamente o 

carboidrato  e a maltodextrina originada 

de     xarope de glicose extraído por 

hidrolise enzimática  do amido de milho,a 

gordura é composta por óleo de coco 

,açafrão e canola,sendo 35% na forma de 

triglicérides de cadeia média e 65%de 

triglicérides de cadeia longa. Referência 

NEOCATE ADVANCE. Igual ou similar. 

 

39515 

 

 

 

 

404749 
LATA 600 

16 

Espessante alimentar instantâneo a base 

de amido de milho modificado e 

maltodextrina. Referência Tick Easy igual 

ou similar. 

31836 

 

469233 
LATA 400 

17 

Fórmula infantil para lactentes e de 
seguimento para lactentes e crianças de 
primeira infância, DHA e ARA, 
Nucleotídeos. Com restrição a lactose. 
Referência: APTAMIL PROFUTURA 
EXPERT SL. 

 

62192 

 

 

432350 LATA 500 

18 

WHEY PROTEIN ISOLADO, com valor 
proteico igual ou superior à 24g – pote 
900g 

48719 

 

485449 
POTE 200 

19 

Fórmula modificada para nutrição 
enteral ou oral, desenvolvida 
especificamente para a cicatrização de 
lesão por pressão (LPP) e outras 
situações que exijam estímulo da 
cicatrização. Fórmula hiperproteica, 
acrescida de arginina e com alto teor 
de micronutrientes relacionados à 
cicatrização (zinco, selênio, vitamina C, 
A e E), além de presença do exclusivo 
mix de carotenóides. REFERÊNCIA: 
CUBITAN (igual ou similar) Frasco 
200ml. 

62197 

 

 

 

 

442647 FRASCO 5000 



 

7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO UPA  

 

5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

A solução está estimada em R$1.932.000,00 (um milhão, novecentos e trinta e dois mil 

reais) para um período de 12 meses. 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Foi realizado o levantamento de mercado visando buscar a melhor solução para o 

problema existente, sendo estudados processos de contratações semelhantes feitas por 

este e outros órgãos na região, por meio de consultas a outros editais, com a finalidade 

de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor 

atendessem às necessidades da Administração. 

Em sede de informação, para a pesquisa de mercado, foram realizadas consultas a 

outros editais, que atestaram que a mais viável solução a ser adotada para a 

administração pública é o Pregão Eletrônico de Registro de Preços tendo em vista 

atender necessidades contínuas recorrentes, mas não diárias, durante o prazo de 

vigência da ata, sem implicar obrigatoriedade de contratação.  

Em pesquisa realizada, verificamos que o Estado de São Paulo, Prefeituras de Campo 

Limpo, Belo Horizonte e Caraguatatuba, bem como o próprio MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

através da SECRETARIA DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE, adquirem esses 

insumos através da modalidade de REGISTRO DE PREÇO. 

Objetos desta natureza podem celebrar contratos com prazo de até 1 (um) ano sendo 

prorrogável sucessivamente, respeitada a vigência máxima de 2 (dois) anos, desde que 

haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os 

20 

Suplemento nutricional completo e 
balanceado recomendado para pessoas 
que buscam força e resistência. Possui 
proteínas para os músculos, cálcio e 
vitamina D para os ossos, 28 vitaminas e 
minerais, fibras e ômegas 3 e 6.  Vitamina 
A e C, Calcio, Ferro, Magnésio. Auxilia no 
fornecimento de proteínas e nutrientes 
essenciais que podem estar insuficientes, 
fornecer mais energia, força e vitalidade 
para o dia-a-dia. Composição:  
Maltodextrina, Sacarose, Óleos Vegetais 
(Óleo Vegetal de Girassol Altamente 
Oléico, Óleo Vegetal de Soja, Óleo Vegetal 
de Canola e Óleo Vegetal de Milho), 
Caseinato de Cálcio, Minerais (Citrato de 
Sódio, Citrato de Potássio, Carbonato de 
Cálcio, Cloreto d. Lata 400g. REFERÊNCIA: 
ENSURE (igual ou similar). 

62198 

 

 

 

 

 

466567 

LATA 1000 
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preços permanecem vantajosos para a administração, permitida a negociação com o 

contratado sem ônus para qualquer das partes, conforme os artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

( X ) Menor preço por item 

(    ) Global 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Tendo em vista o levantamento de mercado reconhece-se que a solução mais vantajosa 

para a administração pública é a contratação de empresa especializada no fornecimento 

de Fórmulas Alimentares Infantis, Dietas Industrializadas e Suplementos Alimentares 

para atender a Secretaria Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas, por um período de 12 meses, podendo ser renovado por igual 

período. 

A contratação em tela visa dar continuidade as atividades que dão operacionalização e 

adequação à Administração Pública em suas atribuições finalísticas, uma vez que, os 

itens são de extrema necessidade. As fórmulas, dietas e suplementos visam garantir 

alimentação adequada aos indivíduos que delas necessitam seja para sua 

sobrevivência, seja para boa evolução de quadro clínico. 
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8.1 Execução do serviço 

8.1.1 A empresa contratada deverá fornecer, para a Secretaria Municipal de Saúde os 

seguintes itens: fórmulas infantis, dietas industrializadas e suplementos 

alimentares conforme descritos no quadro presente no Quadro 1 contido no Item 

4 deste estudo. 

8.1.2 As entregas dos produtos solicitados deverão ser feitas no setor do Almoxarifado 

da Saúde - síto à Rua Raimundo Barbosa, n° 161 – Bairro Praia, de segunda a 

sexta-feira, no horário de 07:00 horas ás 15:00 horas. É importante salientar que 

as entregas devem ser previamente agendadas pelo telefone (31) 3732-1886. 

8.1.3 A CONTRATADA dirigir-se á ao local da entrega munido da Nota Fiscal, nota de 

Empenho dos produtos que serão fornecidos. 

8.1.4 A empresa deverá indicar na (s) nota (s) fiscal (is), além de outras informações 

exigidas de acordo com a legislação própria: o número do empenho, o nome do 

material, a marca, fabricante e prazo de validade. 

8.1.5 O servidor do Almoxarifado Central da Saúde de posse dos documentos 

apresentados pela CONTRATADA, no prazo de 02 (dois) dias consecutivos, 

receberá os produtos provisoriamente para verificação de especificação, 

quantidade, preços, prazos e outros pertinentes. Após esta verificação, se todos 

os requisitos estiverem preenchidos e após expressa concordância do setor 

solicitante, os itens serão recebidos definitivamente 02 (dois) dias após o 

recebimento provisório. 

8.1.6 O servidor do Almoxarifado da Saúde responsável pela verificação na entrega, 

registrará todas as ocorrências em relatório, cuja própria será encaminhada à 

licitante vencedora e setores demandantes, objetivando a imediata correção das 

irregularidades apontadas. 

8.1.7 Encontrando irregularidade, ou seja, nos casos em que os produtos estiverem 

fora das especificações, com falhas em relação à embalagem ou processo 

produtivo onde sejam verificadas alguma espécie de dano, independentemente 

do motivo alegado, será fixado prazo para correção pela CONTRATDA de até 

48 horas, sem qualquer ônus para o Município de Congonhas. 

8.1.8 Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, O Almoxarifado de 

Saúde informará os fatos ocorridos e encaminhará todos os documentos ao 

órgão solicitante para que sejam tomadas as providências de penalização. 

8.1.10 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto. 

8.1.11 Os produtos não poderão ter prazo de validade inferior à 12 meses. 
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8.2. Obrigações da contratante 

 

8.2.1. Efetuar o pagamento ao licitante vencedor, quando da sua contratação, de acordo 

com o preço, os prazos e as condições estipuladas no Edital.  

8.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos, conforme especificado nos 

itens 7.1 a 7.3.  

8.2.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando-lhe prazo para correção das 

imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos objetos fornecidos, para que 

sejam corrigidos, nos termos do item 7.2.  

8.2.4. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a 

ser solicitados pela CONTRATADA.  

8.2.5. Assegurar-se da boa qualidade dos produtos fornecidos.  

8.2.6. Promover por intermédio de servidor designado, o acompanhamento e a 

fiscalização da execução do contrato, rejeitando aqueles que não atenderem a 

qualidade exigida, anotando em registro próprio as falhas detectadas e exigindo 

medidas corretivas por parte da CONTRATADA. 

8.2.7. Aplicar a Adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais. 

 

8.3. Obrigações da contratada 

 

8.3.1 Para o fornecimento dos materiais de consumo a CONTRATADA deverá: 

8.3.2 Fornecer os insumos nas condições, especificações e prazos previstos no Termo 

de Referência no local e na qualidade especificada na Autorização de Fornecimento. 
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8.3.3. Os objetos deverão ser entregues após autorização de fornecimento no prazo 

máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento da Ordem de 

Fornecimento expedida pela área de compras e licitação, acompanhados da 

respectiva Nota Fiscal, bem como da cópia reprográfica da Ordem de 

Fornecimento. 

8.3.4. Seguir estritamente as especificações técnicas, garantindo que os itens sejam 

entregues em conformidade com o que fora solicitado, material da fabricação, 

quantidade, condições de conservação. 

8.3.5. A CONTRATADA deverá garantir o objeto licitado, e substituí-los no prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas sem ônus para o Município no caso de 

constatação de vício oculto ou anomalia. 

8.3.6. Apresentar os produtos em embalagens originais, em perfeito estado, sem sinais 

de violação, aderência ao produto e umidade; sem adequação de conteúdo e 

identificadas as condições de temperatura exigida em rótulo.  

8.3.7. Transportar os produtos de forma adequada  

8.3.8. Todos os produtos, nacionais ou importados, devem apresentar nos rótulos 

todas as informações, tais como: data de fabricação e validade, número do 

registro de acordo com a Legislação Sanitária e nos termos do art. 31 do Código 

de Defesa do Consumidor. 

8.3.9. A CONTRATADA deverá responder pelas despesas relativas a frete, encargos 

trabalhistas, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que 

forem devidas em decorrência do fornecimento do objeto do presente termo. 

8.3.10.  A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, resultante da execução da ARP não transfere à 

CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento nem poderá onerar o objeto 

desta licitação. 

8.3.11 A CONTRATADA deverá responder, integralmente por perdas e danos que viera 

causar ao Município de Congonhas ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa 

ou culposa de seus propostos, independentemente de outras cominações contratuais 

e/ou legais a que estiver sujeita. 

8.3.12 O Município de Congonhas não aceitará sob nenhum pretexto a transferência da 

responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes técnicas ou 

quaisquer outros.  

8.3.13 Indicar preposto para representá-la durante a execução do objeto. 
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8.4. Controle e Fiscalização do serviço 

8.4.1. A fiscalização do contrato será acompanhada e fiscalizada por um ou mais 

fiscais de contrato, representantes da administração pública, ou pelos 

respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 

subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, conforme disposto 

no Art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.4.2. Ficam responsáveis pela fiscalização do serviço 

• Shirleyse Otília de Faria, matrícula 439, Assistente Social da Secretaria de 

Saúde; 

• Aline de Fátima Santos Pereira, matrícula 52941, Assistente Social da 

Secretaria de Saúde; 

8.5. Do pagamento 

8.5.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias úteis, após a apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela Fiscalização do Município, 

acompanhada da prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da 

União) e que abranja, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas 

“a” à “d” do parágrafo único do art.11 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991; prova 

de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por Lei; Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal e Certidão 

Negativa de Débito Trabalhista (CNDT). 

8.5.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

CEIS ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021. 

8.5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 

imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para o Contratante. 

8.5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 
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8.5.5. Constatando-se, junto ao CEIS, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.5.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

8.5.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 

não regularize sua situação fiscal. 

8.5.8. Atendendo ao que dispõe a Lei Municipal nº 2.448 de 12/12/2003, será retido 

por ocasião do faturamento dos serviços prestados o ISS - Imposto Sobre 

Serviços. 

8.5.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. As retenções referentes ao Imposto sobre a Renda serão efetuadas 

sobre qualquer forma de pagamento, nos termos da Instrução Normativa da 

Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012 e do Decreto Municipal nº 7.609/2023. 

8.5.10. Não será efetuado o pagamento de Documento Fiscal emitido em 

desconformidade com as normas supracitadas. 

8.5.11. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero 

devem informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento 

legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das 

contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total 

correspondente à natureza do bem ou serviço. 

8.5.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO 

Para a solução em questão não será adotada o parcelamento haja vista a possibilidade 

de elevado número de processos licitatórios, contratos, o que pode onerar o trabalho da 

Administração, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade 

de controle, colocando em risco a economia de escala e a celeridade processual e 

comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.  
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A separação do objeto pode ocasionar prejuízos à Administração, quando não houver o 

sincronismo dos fornecimentos a serem entregues no que se refere aos fluxos, que 

podem ser interrompidos por eventuais desarmonias entre os fornecedores, 

prejudicando o cronograma da Administração.  

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação do objeto nas quantidades estimadas, irá atender as necessidades de 

saúde de pacientes que buscarem atendimento, sem haver comprometimento no 

fornecimento dos insumos para tratar ou prevenir os agravos decorrentes do seu estado 

de saúde.  

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS 

Em razão do grau de complexidade da contratação não se vislumbra necessidades de 

tomada de providências de adequações para a solução ser contratada. 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Verifica-se contratações correlatas e/ou interdependentes para a viabilidade e 

contratação desta demanda. A saber: Prefeitura de Belo Horizonte, Secretaria de Saúde 

do Estado de São Paulo, Prefeitura de Caraguatatuba e o próprio Ministério da Saúde. 

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

As embalagens plásticas são amplamente utilizadas em todo o mundo. No entanto, seu 

uso excessivo tem gerado um grande impacto ambiental, uma vez que o plástico leva 

séculos para se decompor na natureza. Isso tem levado a um acúmulo alarmante de 

resíduos em aterros sanitários, oceanos e outros ecossistemas. Diante disso prezamos 

pelo consumo, sempre que possível, de dietas em embalagens Tetra Pack, que são de 

papel e recicláveis, bem como as latas das fórmulas infantis ou suplementos que quando 

descartados corretamente, são recolhidos pela coleta seletiva e direcionados à 

reciclagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

15 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO UPA  

 

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

Este estudo evidencia que a contratação da solução se mostra possível tecnicamente e 

fundamentadamente necessária, visto que, o fornecimento de fórmulas e suplementos 

alimentares e dietas industrializadas é fundamental na prestação de serviços de saúde 

para fins de tratamento e prevenção de doenças e a interrupção no fornecimento 

contínuo pode gerar consequências graves a saúde dos pacientes. 

 

Congonhas, 02 de outubro de 2024. 

 

15. EQUIPE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO 

PRELIMINAR 

 

 

 

_________________________________________________________ 

Shirleyse Otília de Faria 

Assistente Social – CRESS/MG 3311 

Secretaria de Saúde 

 

 

 

 

 

________________________________________________________ 

Aline de Fátima Santos Pereira 

Assistente Social – CRESS/MG 8777 

Secretaria de Saúde 

 

 



 
 

   
  P á g i n a 24 | 51 
 

ANEXO II - DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Congonhas - MG 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 90017/2024 

 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa [Empresa] CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  

 

 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não 
empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 
dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade. 

 

2) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, 
servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso 
II, do artigo 14° da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

 

 

 

....................................-........./ ........ / ........... de 20....... 

 

 

 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 90017/2024 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na 
Forma Eletrônica nº 90017/2024 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus 
anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

 NOME DA EMPRESA: 

 CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

 REPRESENTANTE e CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

 ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

 

PREÇO  

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o ANEXO IV do Edital. 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

PRAZO DE GARANTIA:  CONFORME EDITAL 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: CONFORME EDITAL 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas 
e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão 
pública do Pregão. 

Obs: a interposição de recurso SUSPENDE o prazo de validade da proposta até decisão. 

....................................-........./ ........ / ........... de 20....... 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa. 

 

 

Item Descrição do objeto Unidade Quantidade VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 
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ANEXO IV - PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

PREGÃO ELETRÔNICO - PMC/90017/2024 

 

ITEM UNIDADE QUANT CATMAT/CATSER DISCRIMINAÇÃO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 LATA 100 

404762 

ALIMENTO EM PÓ PARA 
INDIVÍDUOS COM 

TIROSINEMIA A PARTIR DE 
1 ANO DE IDADE EM 

DIETAS COM RESTRIÇÃO 
DE FENILANINA E 

TIROSINA. REF.: TYRO MED 
B PLUS OU SIMILAR. 

R$ 
2.263,6175 

R$ 
226.361,75 

2 LITROS 5000 435246 ALIMENTO PARA 
SITUAÇÕES METABOLICAS 

ESPECIAIS PARA 
NUTRICAO ENTERAL OU 

ORAL FORMULADO P/ 
AUXÍLIO AO CONTROLE 

GLICÊMICO. EMBALAGEM 
TETRA PAK DE 1 LITRO. 

R$ 
54,6425 

R$ 
273.212,50 

3 LITROS 8000 473482 FÓRMULA LÍQUIDA 
NUTRICIONALMENTE 

COMPLETA, 
NORMOCALÓRICA, 

NORMOPROTEICA E 
NORMOLIPÍDICA. COM 

100% PROTEÍNA DA SOJA. 
CRIADA ESPECIALMENTE 

PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES 

NUTRICIONAIS NA 
MANUTENÇÃO OU 

RECUPERAÇÃO DO 
ESTADO NUTRICIONAL DE 
PACIENTES. DIETA ISENTA 
DE SACAROSE, LACTOSE E 
GLÚTEN. TETRA SQUARE 
DE 1000 ML. REFERÊNCIA: 
ISOSOURCE SOYA (IGUAL 

OU SIMILAR). 

R$ 
29,8267 

R$ 
238.613,60 

4 UNIDADE 800 469928 FÓRMULA INFANTIL 
HIPOALERGÊNICA À BASE 
DE PROTEÍNA DO SORO 

DO LEITE EXTENSAMENTE 
HIDROLISADA (80 A 90% 

PEPTÍDEOS E 10 A 20% DE 
AMINOÁCIDOS LIVRES), 

COM ADIÇÃO DE 
PREBIÓTICOS, ÁCIDOS 

GRAXOS DE CADEIA 
LONGA - LCPUFAS ( DHA -
DOCOSAHEXAENÓICO E 
ARA - ARAQUIDÔNICO) E 
NUCLEOTÍDEOS.LATA OU 

POTE DE 400 G. 
REFERÊNCIA: APTAMIL 

PEPTI (IGUAL OU SIMILAR). 

R$ 189,87 R$ 
151.896,00 

5 UNIDADE 2000 481585 NUTRIÇÃO ENTERAL EM 
PÓ À BASE DE PROTEÍNA 
ISOLADA DE SOJA, RICA 

EM ISOFLAVONAS. 
NUTRICIONALMENTE 

COMPLETA E 
NORMOCALÓRICA NA 
DILUIÇÃO PADRÃO. 

HIPOSSÓDICA, ISENTA DE 
SACAROSE, LACTOSE. NÃO 

R$ 
127,9150 

R$ 
255.830,00 



 
 

   
  P á g i n a 27 | 51 
 

CONTÉM GLÚTEN.LATA OU 
POTE 800G. REFERÊNCIA: 
NUTRISON SOYA (IGUAL 

OU SIMILAR). 
6 UNIDADE 1000 480873 ALIMENTO 

NUTRICIONALMENTE 
COMPLETO, EM PÓ. LATA 

DE 400G. DENSIDADE 
CALÓRICA: 1,0 KCAL/ML.  

PROT.: 12% CASEINATO DE 
NA / CONCENTRADO 
PROTÉICO DO SORO. 
CARBOIDRATOS: 44% 

XAROPE DE MILHO 
HIDROLISADO / 

SACAROSE. LIPÍDIOS: 44% 
ÓLEO DE AÇAFRÃO / ÓLEO 
DE SOJA / TCM. SÓDIO: 500 

MG/L - 20 MEQ/L. 
POTÁSSIO: 1300 MG/L - 33,3 

MEQ/L. RENDIMENTO: 09 
PORÇÕES / LATA = 2.025 

KCAL. DILUIÇÃO: 01 
PORÇÃO: 05 COLHERES-

MEDIDAS + 190 ML DE 
ÁGUA = 225ML = 225 KCAL. 
REFERÊNCIA: PEDIASURE 

(IGUAL OU SIMILAR). 

R$ 
83,5650 

R$ 
83.565,00 

7 LATA 300 601400 FÓRMULA INFANTIL 
DESENVOLVIDA PARA 

CRIANÇAS BRASILEIRAS 
DE 1 A 3 ANOS CONTÉM 

UMA QUANTIDADE 
EQUILIBRADA DE 

NUTRIENTES COMO DHA E 
ARA DE 2X MAIS 

ABSORÇÃO*, 
NUCLEOTÍDEOS E 

EXCLUSIVOS 
PREBIÓTICOS. LATA DE 800 
G. REFERÊNCIA: NANLAC 

IGUAL OU SUPERIOR. 

R$ 86,95 R$ 
26.085,00 

8 LATA 300 473482 FÓRMULA INFANTIL PARA 
LACTENTES COM DHA & 

ARA. SORO DE LEITE 
DESMINERALIZADO*, 

AMIDO, OLEÍNA DE PALMA, 
LEITE DESNATADO*, ÓLEO 

DE PALMISTE, ÓLEO DE 
CANOLA, LACTOSE, ÓLEO 

DE MILHO, MINERAIS 
(CITRATO DE CÁLCIO, 

CLORETO DE MAGNÉSIO, 
CITRATO DE POTÁSSIO, 

CLORETO DE SÓDIO, 
FOSFATO DE CÁLCIO 
DIBÁSICO, SULFATO 

FERROSO, SULFATO DE 
ZINCO, SULFATO DE 
COBRE, SULFATO DE 

MANGANÊS, IODETO DE 
POTÁSSIO, SELENATO DE 
SÓDIO), MALTODEXTRINA, 

ÓLEO DE PEIXE, 
VITAMINAS (L-ASCORBATO 
DE SÓDIO, BITARTARATO 
DE COLINA, MIOINOSITOL, 

ACETATO DE DL-A-
TOCOFERILA, 

NICOTINAMIDA, D-
PANTOTENATO DE CÁLCIO, 

TIAMINA MONONITRATO, 
ACETATO DE RETINILA, 

CLORIDRATO DE 
PIRIDOXINA, RIBOFLAVINA, 

R$ 
56,2933 

R$ 
16.887,99 
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ÁCIDO N-PTEROIL-L-
GLUTÂMICO, 

FITOMENADIONA, D-
BIOTINA, 

COLECALCIFEROL E 
CIANOCOBALAMINA), L-

FENILALANINA, ÓLEO DE 
MORTIERELLA ALPINA, 

TAURINA, L-HISTIDINA, L-
CARNITINA, 

EMULSIFICANTE LECITINA 
DE SOJA E REGULADORES 
DE ACIDEZ HIDRÓXIDO DE 

POTÁSSIO E ÁCIDO 
CÍTRICO, NÃO CONTÉM 
GLÚTEN. REFERÊNCIA: 

NAN AR OU APTAMIL AR. 
LATA 400G. 

9 FRASCO 5000 475050 ALIMENTO PARA 
NUTRIÇÃO ORAL, 

NUTRICIONALMENTE 
COMPLETO. SUPLEMENTO 

LÍQUIDO PRONTO PARA 
BEBER, DE BAIXO VOLUME 

E ALTA DENSIDADE 
CALÓRICA E PROTEICA. 
CONTÉM VITAMINAS E  
MINERAIS E OFERECE 

ADEQUADAS 
QUANTIDADES DE 

CALORIAS E PROTEÍNAS 
PARA RECUPERAÇÃO DE 

PESO E DO ESTADO 
NUTRICIONAL. ISENTO DE 
GLÚTEN. OFERECE ALTO 
APORTE DE NUTRIENTES 
EM PEQUENO VOLUME. 

CADA EMBALAGEM 
FORNECE 300KCAL E 20G 

DE PROTEÍNA. 
REFERÊNCIA: NUTRIDRINK 

PROTEIN 200ML.  

R$ 
18,2833 

R$ 
91.416,50 

10 LATA 600 404749 FORMULA INFANTIL PARA 
LACTENTES DE PRIMERIA 
INFANCIA DESTINADA A 

NECESSIDADES 
DIETOTERAPICAS 
ESPECIFICAS COM 

RESTRIÇAO DE LACTOSE E 
A BASE DE AMINOACIDOS 

LIVRES. LATA 400G. 
REFERENCIA NEOCATE 
LCP (IGUAL OU SIMILAR) 

R$ 
245,3033 

R$ 
147.181,98 

11 LATA 500 473482 FORMULA INFANTIL PARA 
LACTENTES E DE 

SEGUIMENTO PARA 
LACTENTES E CRIANÇÃS 
DE PRIMEIRA INFÂNCIA 

DESTINADA A 
NECESSIDADES DIETO 

TERÁPICAS EXPECÍFICAS 
COM PROTEÍNA 
EXTENSAMENTE 

HIDROLISADA E COM 
RESTRIÇÃO DE LACTOSE.  
(REFERÊNCIA PREGOMIN 

PEPTI, IGUAL OU SIMILAR - 
LATA DE 400 GRAMAS) 

R$ 245,06 R$ 
122.530,00 

12 KILOS 2000 446019 LEITE EM PÓ INTEGRAL - 
COM CONTEÚDO E 

MATÉRIA GORDA > OU = A 
26 %. PACOTE DE 1 KG, 

ENRIQUECIDO COM 
VITAMINAS. INSTANTÂNEO. 

EMBALADOS EM CAIXAS 

R$ 
52,2633  

R$ 
104.526,60 
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DE PAPELÃO DE 10 KG.BOA 
QUALIDADE. 

13 LATA 800 453662 FÓRMULA INFANTIL PARA 
LACTENTES DE 0 A 6 

MESES DE IDADE, COM 
PREBIÓTICOS, DHA, ARA E 

NUCLEOTÍDEOS. 
REFERÊNCIA: NAN 

CONFORT, APTAMIL 
PREMIUM 1 IGUAL OU 
SIMILAR. LATA 800G. 

R$ 
76,2933 

R$  
61.034,64 

14 LATA 800 453663 FORMULA INFANTIL PARA 
LACTANTES DE 6 A 12 

MESES DE IDADE, COM 
PREBIOTICOS, DHA, ARA E 

NUCLEOTÍDEOS. 
REFERENCIA NAN 

CONFORT 2, APTAMIL 
PREMIUM, IGUAL OU 
SIMILAR. LATA 800 G.  

R$ 
75,9267 

R$ 
60.741,36 

15 LATA 600 404749 FÓRMULA INFANTIL PARA 
CRIANÇAS ACIMA DE 1 

ANO DE IDADE. PROTEÍNA 
ORIGINADA EM 

AMINOÁCIDOS ESSENCIAIS 
E NÃO ESSENCIAIS 

OBTIDOS 
SINTETICAMENTE. O 
CARBOIDRATO É A 
MALTODEXTRINA, 

ORIGINADA DE XAROPE DE 
GLICOSE EXTRAÍDO POR 

HIDRÓLISE ENZIMÁTICA DO 
AMIDO DE MILHO. A 

GORDURA É COMPOSTA 
POR ÓLEO DE COCO, 
AÇAFRÃO E CANOLA, 

SENDO 35% NA FORMA DE 
TRIGLICÉRIDES DE CADEIA 

MÉDIA E 65% DE 
TRIGLICÉRIDES DE CADEIA 

LONGA. LATA DE 400G. 
REFERÊNCIA NEOCATE 

ADVANCE (IGUAL OU 
SIMILAR). 

R$ 
324,1233 

R$ 
194.473,98 

16 LATA 400 469233 ESPESSANTE ALIMENTAR 
INSTANTANEO A BASE DE 

AMIDO DE MILHO 
MODIFICADO E 

MALTODEXTRINA - THICH & 
EASY 225G 

R$ 78,60 R$ 
31.440,00 

17 LATA 500 432350 FÓRMULA INFANTIL PARA 
LACTENTES E DE 

SEGUIMENTO PARA 
LACTENTES E CRIANÇAS 
DE PRIMEIRA INFÂNCIA, 

DHA E ARA, 
NUCLEOTÍDEOS. COM 

RESTRIÇÃO A LACTOSE. 
LATA 800G.REFERÊNCIA: 

APTAMIL PROFUTURA 
EXPERT SL. 

R$ 
179,0033  

R$ 
89.501,65 

18 POTE 200 485449 WHEY PROTEIN ISOLADO, 
COM VALOR PROTEICO 

IGUAL OU SUPERIOR À 24 
GRAMAS, CONTEM CERCA 
DE 90% DE PROTEINA E UM 

TEOR MUITO BAIXO DE 
CARBOIDRATOS E 

GORDURAS,COM MAIOR 
CONCENTARÇAO DE 

AMINOACIDOS POTE DE 
900G. 

R$ 
354,8075 

R$ 
70.961,50 
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19 FRASCO 5000 442647 FÓRMULA MODIFICADA 

PARA NUTRIÇÃO ENTERAL 
OU ORAL DESENVOLVIDA 

ESPECIFICAMENTE PARA A 
CICATRIZAÇÃO DE LESÃO 

POR PRESSÃO (LPP) E 
OUTRAS SITUAÇÕES QUE 

EXIJAM ESTÍMULO DA 
CICATRIZAÇÃO. FÓRMULA 

HIPERPROTEICA, 
ACRESCIDA DE ARGININA 

E COM ALTO TEOR DE 
MICRONUTRIENTES 
RELACIONADOS À 

CICATRIZAÇÃO (ZINCO, 
SELÊNIO, VITAMINA C, A E 

E), ALÉM DE PRESENÇA DO 
EXCLUSIVO MIX DE 

CAROTENÓIDES. 
REFERÊNCIA: CUBITAN 

(IGUAL OU SIMILAR) 
FRASCO 200ML. 

R$ 
24,7233 

R$ 
123.616,50 

20 LATA 1000 466567 SUPLEMENTO 
NUTRICIONAL COMPLETO 

E BALANCEADO 
RECOMENDADO PARA 

PESSOAS QUE BUSCAM 
FORÇA E RESISTÊNCIA. 

POSSUI PROTEÍNAS PARA 
OS MÚSCULOS, CÁLCIO E 

VITAMINA D PARA OS 
OSSOS, 28 VITAMINAS E 

MINERAIS, FIBRAS E 
ÔMEGAS 3 E 6.  VITAMINA A 

E C, CALCIO, FERRO, 
MAGNÉSIO. AUXILIA NO 

FORNECIMENTO DE 
PROTEÍNAS E NUTRIENTES 
ESSENCIAIS QUE PODEM 
ESTAR INSUFICIENTES, 

FORNECER MAIS ENERGIA, 
FORÇA E VITALIDADE 

PARA O DIA-A-DIA. 
COMPOSIÇÃO:  

MALTODEXTRINA, 
SACAROSE, ÓLEOS 

VEGETAIS (ÓLEO VEGETAL 
DE GIRASSOL ALTAMENTE 
OLÉICO, ÓLEO VEGETAL 
DE SOJA, ÓLEO VEGETAL 

DE CANOLA E ÓLEO 
VEGETAL DE MILHO), 

CASEINATO DE CÁLCIO, 
MINERAIS (CITRATO DE 

SÓDIO, CITRATO DE 
POTÁSSIO, CARBONATO 
DE CÁLCIO, CLORETO D. 
LATA 400G. REFERÊNCIA: 

ENSURE (IGUAL OU 
SIMILAR) 

R$ 
78,5567 

R$ 
78.556,70 

 

Havendo divergências entre a descrição/Código CATMAT/CATSER e o exposto no Termo 
de referência, deverá considerado para fins de proposta a descrição constante no Termo 
de Referência anexado ao edital.  
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ANEXO V 
MINUTA – CONTRATO Nº. PMC / xxx / 2024. 

 

PRC / 100 / 2024. 

Processo Administrativo PMC / 04031 / 2024. 

 
Que entre si celebram, de um lado, como CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE CONGONHAS, com sua 
Prefeitura Municipal, sediada à Praça Presidente Kubitschek, 135, inscrita no CNPJ sob o nº. 
16.752.446/0001-02, representado pelo Prefeito Municipal, Cláudio Antônio de Souza, que por força do 
Decreto nº 5.936 de 07 de fevereiro de 2014 neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e 
nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de 
............... de ..........., portador da Matrícula nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 
em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decretos municipais que regulamentam a aplicação da 
Lei de Licitações no município, disponíveis no site da Prefeitura Municipal de Congonhas, na aba licitação 
pública, no link: https://www.congonhas.mg.gov.br/index.php/licitacao-publica-prefeitura/, e demais 
legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 
.../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II da 14.133/2021) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação da empresa xxxxx, inscrita no CNPJ 

XXXXXXXX, ......................., nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITE

M 

ESPECIFICAÇ

ÃO 

CATSE

R 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALO

R 

TOTA

L 

1       

1.3. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA –  PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA. 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ocorrer a prorrogação de 
vigência, caso se cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei Federal nº. 14.1333 de 2021. 

2.2. O início do fornecimento será imediatamente após a assinatura do contrato. 

2.3. A vigência dos contratos regidos por esta Lei Federal deverá observar no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade dos créditos orçamentários, bem como, a previsão 
do Plano Plurianual quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro, desde que atendido o disposto no art. 105 
da Lei Federal n. 14.133/2021, ou desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente 
empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar do ano corrente. A Administração 
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Pública poderá celebrar contratos de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de fornecimentos contínuos, desde que 
observado o definido no art. 106 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

ITE
M 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃ
O 

ALMOXARIFA
DO 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDA
DE 

 
01 

Alimento em pó para indivíduos 
com tirosinemia a partir de 1 
ano de idade em dietas com 
restrição de fenilanina e tirosina. 
Referência: TYRO MED B PLUS 
IGUAL OU SIMILAR. 

 
49.989 

 

 
Lata 

 
100 

 
02 

Alimento para situações 
metabólicas especiais para 
nutrição enteral ou oral. 
Formulado para auxílio ao 
controle glicêmico. Embalagem 
1 litro.  

 
40.080 

 
Litro 

 
5000 

 
03 

Fórmula líquida nutricionalmente 
completa, normocalórica, 
normoproteica e normolipídica. 
Com 100% proteína da soja. 
Criada especialmente para 
atender as necessidades 
nutricionais na manutenção ou 
recuperação do estado 
nutricional de pacientes. Dieta 
isenta de sacarose, lactose e 
glúten. Embalagem de 1000 ml. 
REFERÊNCIA: ISOSOURCE 
SOYA (IGUAL OU SIMILAR).  

 
 
 
 
 

39.514 

 
 
 
 
 

Litro 

 
 
 

8000 

 
04 

FÓRMULA INFANTIL PARA 
LACTENTES E DE 
HIPOALERGÊNICA À BASE DE 
PROTEINA DO SORO DO 
LEITE EXTENSAMENTE 
HIDROLISADA (80% DE 
PETTÍDEOS E 10 a 20 % DE 
AMINOÁCIDOS LIVRES), COM 
ADIÇÃO DE PREBIÓTICOS, 
ÁCIDOS GRAXOS DE CADEIA 
LONGA – LCPUFAS (DHA – 
DOCOSAHEXAENÓICO e ARA 
ARAQUIDÔNICO) E 
NUCLEOTÍDEOS. 
LATA  OU POTE  DE 400 G. 
 REF.: APTAMIL PEPIT (IGUAL 
OU SIMILAR). 

 
 

41.766 

 
 

Lata 

 
 

800 

05 

Nutrição enteral em pó à base 
de proteína isolada de soja, rica 
em isoflavonas. 
Nutricionalmente completa e 
normocalórica na diluição 
padrão. Hipossódica, isenta de 
sacarose, lactose. Não contém 
glúten. Referência: NUTRISON 

 
 

41.768 

 
 

Lata 

 
 

2000 
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SOYA (igual ou similar). Lata 
800g. 

06 

Alimento nutricionalmente 
completo, em pó. Densidade 
calórica: 1,0 kcal lml. Prot: 12% 
caseinato de na / concentrado 
protéico do soro. Carboidratos: 
44% xarope de milho hidrolisado 
/ sacarose. Lipídios: 44% óleo 
de açafrão / óleo de soja / 
tcm. Sódio: 500 mg/l - 20 m 
eq/l. Potássio: 1300 mg/l - 33,3 
m eq/l. 
Referência: PEDIASURE 
(IGUAL OU SIMILAR) LATA 
400G. 

 
 
 

41.767 

 
 
 
 
 

Lata 

 
 
 
1000 

07 

Fórmula Infantil desenvolvida 
para crianças brasileiras de 1 a 
3 anos. Contém uma quantidade 
equilibrada de nutrientes como 
DHA e ARA de 2x mais 
absorção*, nucleotídeos e 
Exclusivos Prebióticos., lata 
800g. Referência: NANLAC 
igual ou similar. 

53.427 Lata 300 

08 

Fórmula infantil para Lactentes 
com dha&ara. Soro de leite 
desmineralizado*, amido, oleína 
de palma, leite desnatado*, óleo 
de palmiste, óleo de canola, 
lactose, óleo de milho, minerais 
(citrato de cálcio, cloreto de 
magnésio, citrato de potássio, 
cloreto de sódio, fosfato de 
cálcio dibásico, sulfato ferroso, 
sulfato de zinco, sulfato de 
cobre, sulfato de manganês, 
iodeto de potássio, selenato de 
sódio), maltodextrina, óleo de 
peixe, vitaminas (I-ascorbato de 
sódio, bitartarato de colina, 
mioinositol, acetato de dI-a-
tocoferila, nicotinamida, d-
pantotenato de cálcio, tiamina 
mononitrato, acetato de retinila, 
cloridrato de piridoxina, 
riboflavina, ácido n-pteroil-I-
glutâmico, fitormenadiona, d-
biotina, colecalciferol e 
cianocobalamina), I-fenilalanina, 
óleo de mortierella alpina, 
taurina, I-histidina, I-carnitina, 
emulsificante, lecitina de soja e 
reguladores de acidez hidróxido 
de potássio e ácido cítrico. 

47887 LATA 300 
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Não contém glúten. Referência: 
NAN 
 AR ou APTAMIL AR. Lata 400g 
igual ou similar. 

09 

Alimento para nutrição oral, 
nutricionalmente completo. 
Suplemento líquido pronto para 
beber, de baixo volume e alta 
densidade calórica e proteica. 
Contém vitaminas e minerais e 
oferece adequadas quantidades 
de calorias e proteínas para 
recuperação de peso e do 
estado nutricional. Isento de 
glúten. Oferece alto aporte de 
nutrientes em pequeno volume. 
Cada embalagem fornece 
300kcal r 20g de proteína. 
Referência:NUTRIDRINK 
PROTEÍN 200ml igual ou 
similar. 

42690 FRASCO 5000 

10 

Fórmula infantil para lactentes 
de primeira infância destinada a 
necessidades dietoterápicas 
específicas com restrição de 
lactose e à base de 
aminoácidos livres. Lata 400g. 
Referência NEOCATE LCP 
(Igual ou Similar). 

39513 LATA 600 

11 

Fórmula infantil para lactentes e 
de seguimento para lactentes e 
crianças de primeira infância 
destinadas a necessidades 
dietoterápicas específicas com 
proteína extensamente 
hidrolisada e com restrição de 
lactose. Referência: 
PREGOMIN PEPTI igual ou 
similar – lata 400 g. 

43516 LATA 500 

12 LEITE EM PÓ INTEGRAL. 2094 Kg 2000 

13 

Fórmula Infantil para lactentes 
de 0 a 06 meses de idade. Com 
prebióticos, DHA, ARA, e 
Nucleotídeos, Referência: NAN 
CONFORT, APTAMIL 
PREMIUM 1. Igual ou similar. 
Lata 800g. 

42736 LATA 800 

14 

Fórmula Infantil para lactentes 
de 6 a 12 meses de idade, com 
prebióticos, DHA, ARA e 
Nucleotídeos. Referência: NAN 
CONFORT 2, APTAMIL 
PREMIUM 2 Igual ou Similar. 
Lata 800g. 

50847 LATA 800 
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15 

Fórmula infantil para crianças 
acima de 1 ano de idade  
contendo proteína originada de 
aminoácidos essenciais e não 
essenciais obtidos 
sinteticamente o carboidrato  e a 
maltodextrina originada de     
xarope de glicose extraído por 
hidrolise enzimática  do amido 
de milho,a gordura é composta 
por óleo de coco ,açafrão e 
canola,sendo 35% na forma de 
triglicéridesde cadeia média e 
65%de triglicérides de cadeia 
longa. Referência NEOCATE 
ADVANCE. Igual ou similar. 
 

39515 LATA 600 

16 

Espessante alimentar 
instantâneo a base de amido de 
milho modificado e 
maltodextrina. Referência 
TickEasyigual ou similar. 

31836 LATA 400 

17 

Fórmula infantil para lactentes e 
de seguimento para lactentes e 
crianças de primeira infância, 
DHA e ARA, Nucleotídeos. Com 
restrição a lactose. Lata 
800g.Referência: APTAMIL 
PROFUTURA EXPERT SL. 
 

54210 LATA 500 

18 

WHEY PROTEIN ISOLADO, 
COM VALOR PROTEICO 
IGUAL OU SUPERIOR À 24G – 
POTE 900G 

48719 POTE 200 

19 

Fórmula modificada para 
nutrição enteral ou oral, 
desenvolvida especificamente 
para a cicatrização de lesão 
por pressão (LPP) e outras 
situações que exijam estímulo 
da cicatrização. Fórmula 
hiperproteica, acrescida de 
arginina e com alto teor de 
micronutrientes relacionados à 
cicatrização (zinco, selênio, 
vitamina C, A e E), além de 
presença do exclusivo mix de 
carotenóides. REFERÊNCIA 
CUBITAN (igual ou similar). 
Frasco  

62197 FRASCO 5000 

20 

Suplemento nutricional 
completo e balanceado 
recomendado para pessoas 
que buscam força e 
resistência. Possui proteínas 
para os músculos, cálcio e 
vitamina D para os ossos, 28 
vitaminas e minerais, fibras e 

62198 LATA 1000 
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 95, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, após a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura devidamente atestada pela Fiscalização do Município, acompanhada da prova de regularidade 
para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida 
Ativa da União) e que abranja, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” à “d” do parágrafo 
único do art.11 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991; prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por Lei; Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal e Certidão Negativa de Débito Trabalhista 
(CNDT). 

6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao CEIS ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 
da Lei nº 14.133/2021. 

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

6.6. Constatando-se, junto ao CEIS, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

6.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

ômegas 3 e 6.  Vitamina A e C, 
Calcio, Ferro, Magnésio. 
Auxilia no fornecimento de 
proteínas e nutrientes 
essenciais que podem estar 
insuficientes, fornecer mais 
energia, força e vitalidade para 
o dia-a-dia. Composição:  
Maltodextrina, Sacarose, 
Óleos Vegetais (Óleo Vegetal 
de Girassol Altamente Oléico, 
Óleo Vegetal de Soja, Óleo 
Vegetal de Canola e Óleo 
Vegetal de Milho), Caseinato 
de Cálcio, Minerais (Citrato de 
Sódio, Citrato de Potássio, 
Carbonato de Cálcio, Cloreto 
d. Lata 400g. REFERÊNCIA: 
ENSURE (igual ou similar). 
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6.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação fiscal. 

6.9. Atendendo ao que dispõe a Lei Municipal nº 2.448 de 12/12/2003, será retido por ocasião do 
faturamento dos serviços prestados o ISS – Imposto Sobre Serviços. 

6.10.   Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.10.1. As retenções referentes ao Imposto sobre a Renda serão efetuadas sobre qualquer forma de 
pagamento, nos termos da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012 e do Decreto 
Municipal nº 7.609/2023. 

6.10.2. Não será efetuado o pagamento de Documento Fiscal emitido em desconformidade com as 
normas supracitadas. 

6.10.3. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar 
essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, 
sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total 
correspondente à natureza do bem ou serviço 

6.11.   A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE  

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

7.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

16.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

ÓRGÃO: 15 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

UNIDADE: 01 – FUNDO MUNCIPAL DE SAÚDE 

FUNÇÃO: 10 – SAÚDE 

SUB-FUNÇÃO: 301 – ATENÇÃO BÁSICA 

PROGRAMA: 0035 – ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE 

ATIVIDADE: 2155 – MANUTENÇÃO DOS SERV. EM ATENÇÃO BÁSICA 
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ELEMENTO: 3390-32 – MAT., BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIB. GRATUITA 

FICHA: 596  FONTE: 1500 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

9.1.1. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas no Edital. 

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos. 

9.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado. 

9.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e na forma estabelecidos nesse termo. 

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

10.1.1. A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância as especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os 
recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

10.1.2. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

10.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990). 

10.1.4. Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas, situações decorrentes de avarias ou defeitos. 

10.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação. 

10.1.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

10.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas 
no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

10.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

10.1.11. Todos os itens/bens/equipamentos/ deverão ser entregues em perfeito estado de 
utilização. Deverão ser fornecidos apenas utensílios novos, sendo vedados em qualquer circunstância, a 
utilização de produtos reciclados e/ou reutilizados. 
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10.1.12. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE. 

10.1.13. Manter as condições apresentadas na proposta durante a vigência da ata, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DO OBJETO 

11.1. Os objetos deverão possuir garantia contra defeitos de fabricação, nos termos do Código de 
 Defesa do Consumidor. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 

12.1. Os bens deverão ser entregues em perfeitas condições, conforme especificações, prazos e 
locais estipulados no Termo de Referência, acompanhada da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência, prazo de garantia ou validade. 

12.2. O prazo de entrega é de 05 (dias) dias corridos, em remessa parcelada, contados da data do 
envio eletrônico da Autorização de Fornecimento (AF). A periodicidade será trimestral ou conforme a 
necessidade do setor de Serviço de Assistência Social da Secretaria Municipal de Saúde, mediante 
solicitação. 

12.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
imediatamente, a partir da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato/ata. 

12.5. Os quantitativos estimados servem apenas como orientação para composição de preços, não 
constituindo sob nenhuma hipótese a garantia de faturamento total. O fornecedor não poderá se recusar a 
entregar os itens solicitados pela Autorização de Fornecimento (AF), mesmo que em pequena quantidade 
solicitada. 

12.6. As fórmulas deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Saúde, situado na Rua 
Raimundo Barbosa, 161, Praia – Congonhas, MG, de segunda a sexta-feira, no horário de 07 às 15hs. É 
importante salientar que as entregas devem ser previamente agendadas pelo telefone (31) 3732-1886. 

12.7. A CONTRATADA dirigir-se á ao local da entrega munido da Nota Fiscal, nota de Empenho 
dos produtos que serão fornecidos. 

12.8. A empresa deverá indicar na (s) nota (s) fiscal (is), além de outras informações exigidas de 
acordo com a legislação própria: o número do empenho, o nome do material, a marca, fabricante e prazo de 
validade. 

12.9. O servidor do Almoxarifado Central da Saúde de posse dos documentos apresentados pela 
CONTRATADA, no prazo de 02 (dois) dias consecutivos, receberá os produtos provisoriamente para 
verificação de especificação, quantidade, preços, prazos e outros pertinentes. Após esta verificação, se todos 
os requisitos estiverem preenchidos e após expressa concordância do setor solicitante, os itens serão 
recebidos definitivamente 02 (dois) dias após o recebimento provisório. 

12.10. O servidor do Almoxarifado da Saúde responsável pela verificação na entrega, registrará 
todas as ocorrências em relatório, cuja própria será encaminhada à licitante vencedora e setores 
demandantes, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 

12.11. Encontrando irregularidade, ou seja, nos casos em que os produtos estiverem fora das 
especificações, com falhas em relação à embalagem ou processo produtivo onde sejam verificadas alguma 
espécie de dano, independentemente do motivo alegado, será fixado prazo para correção pela CONTRATDA 
de até 48 horas, sem qualquer ônus para o Município de Congonhas. 

12.12. Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, o Almoxarifado da Saúde 
informará os fatos ocorridos e encaminhará todos os documentos ao órgão solicitante para que sejam 
tomadas as providências de penalização. 
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12.13. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto. 

12.14. Os produtos não poderão ter prazo de validade inferior à 12 (doze) meses. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.  

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

14. CLÁUSULA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV). 

14.1. Será responsabilizado administrativamente, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021, o 
licitante/contratado que: 

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato. 

14.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato. 

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 
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14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 

14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

14.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros: a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP, o conluio entre os licitantes, 
descumprimento das obrigações previstas no edital ou no contrato. 

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

14.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência pela falta do subitem “14.1.1.”, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

14.2.2. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens “14.1.4.”, “14.1.5.”, “14.1.6.”, “14.1.8.”, “14.1.9.”, 
“14.1.10.”, “14.1.11” e “14.1.12.”. 

14.2.3. Multa de mora de 1 % (um por cento) por atraso superior à 01 (uma) hora até o máximo de 
02 (duas) horas, antes da realização do evento, calculado sobre os serviços constantes da Ordem de 
Serviços, caracterizando após este prazo, a inexecução total do contrato. 

14.2.4. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem “13.1.3” 
(inexecução total do contrato). 

14.2.5. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens “14.1.2.” 
e “14.1.7.”, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

14.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens “14.1.8.” a “14.1.12.”, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 

14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  

14.4. A aplicação das sanções previstas no Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

14.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

14.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à Administração Pública, 
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
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14.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública, nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 
adotado por este Regional.  

14.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

14.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

14.10. Resta afastada qualquer sanção administrativa em caso de eventual atraso, bem como 
inexecução parcial ou total decorrentes das situações originadas de caso fortuito, força maior, fato ou ato de 
terceiro, desde que comprovados, devido à imprevisibilidade e inevitabilidade que as revestem, 
impossibilitando a regular execução do objeto. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX). 

15.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

15.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 

15.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

15.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data 
da comunicação. 

15.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

15.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

15.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

15.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

15.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.3.3. Indenizações e multas. 

15.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

15.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL. (art. 92, XVIII). 

16.1. O gestor do contrato possuirá atribuições administrativas desde a concepção do contrato até 
sua finalização, especialmente: 
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16.1.1. Administrar o contrato. 

16.1.2. Analisar a documentação que antecede o pagamento. 

16.1.3. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

16.1.4. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato. 

16.1.5. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado. 

16.1.6. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 
relativos ao objeto contratado. 

16.1.7. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços. 

16.1.8. A gestora do contrato será Ana Paula da Cruz Pinto, Superintendente de assistência e 
promoção, matrícula 20144968, e-mail anapaula.pinto@congonhas.mg.gov.br. 

16.2. A fiscalização decorrente desta contratação será feita pelos servidores elencados a seguir, 
ou por respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133, de 2021. 

16.2.1. Shirleyse Otília de Faria, Assistente social, matrícula 439, e-mail shirleyse44@yahoo.com.br; 

16.2.2. Aline de Fátima Santos Pereira, Assistente social, matrícula 52941, e-mail 
aline09santos@yahoo.com.br. 

16.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

16.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  

16.5. O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual 

16.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 
ou de seus agentes e prepostos. 

16.7. A CONTRATADA deverá indicar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, 
celular e whatsapp), com poderes para representa-la perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da licitação objeto deste Termo de Referência. 

16.8. O gestor e fiscal do contrato serão nomeados através de Portaria, nos termos do artigo 117 
da Lei 14.133/2021, e deverão cumprir o disposto no Decreto Municipal nº 7.677/2023. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO.  

17.1. É prevista a aplicação da Lei federal n. º 12.846, de 1º de agosto de 2013, regulamentada 
pelo Decreto Municipal n. º 6.826, de 27 de maio de 2019, de acordo com a seguinte clausula: “Na forma da 
Lei Federal nº 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto Municipal n. º 6.826/2019, para a execução deste 
contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja ou aceitar 
ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por contra própria quanto através de outrem, 
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de 
qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a este Termo de 
Referência, devendo garantir, ainda, que seus prepostos, gestores, fiscais, Servidores Públicos e 
colaboradores ajam da mesma forma e observando sempre a legislação pertinente.” 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n. º 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÕES 

19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

19.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

19.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - PUBLICAÇÃO.  

20.1. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável 
para a eficácia do contrato e de seus aditamentos, conforme determina o art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021.  

20.2. Deverá o contrato ser divulgado e mantidos à disposição do público no sítio eletrônico oficial, 
conforme art. 91 da Lei 14.133 de 2021 e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, 
do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO. 

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Congonhas/MG para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 
da Lei nº 14.133/21. 

 
 
 
 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

_____________________________________________________________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1- 

 

2- 
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ANEXO VI 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº PMC/XXX/2024 

PRC Nº 100/2024 – PREGÃO ELETRÔNICO 90017/2024 

 

Aos dia xxx(xxxxx) do mês de xxxxx de 2024, na sede da Prefeitura de Congonhas, inscrita 
no CNPJ sob o nº 16.752.446/0001-02, situada na Avenida Júlia Kubitschek, nº. 230, Sala 209 - 2º Piso, 
Centro, em Congonhas, Minas Gerais, CEP: 36.410-084, o Município de Congonhas, representado neste ato 
pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Cláudio Antônio de Souza, que por força do Decreto nº 5.936 de 07 de fevereiro 
de 2014 passam a integrar o presente contrato o Secretário Gestor, doravante denominado 
CONTRATANTEO(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), neste ato 
representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome e matricula), e a empresa XXXXXXXXXXXXX, CNPJ  XXXXXXXX, 
situada na RUA xxxxxx, nº xxxx, Bairro xxxxxxx, CEP xxxxxxx na cidade xxxxxxx, representada por xxxxxxxx 
, Portador da  CI e do CPF nº xxxxxxxxx, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, 
na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., 
processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo 
as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto Municipal 7.728/2024 e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição de itens de vestuário para atender à organização 
do Jubileu de Congonhas, através Secretaria Municipal de Cultura – SECULTE.  
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão). 

 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro 
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo 
de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo 
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro 
de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 
preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 
preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita 
ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos: 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, uma única vez, 
com renovação de seu saldo inicial ou renovada por um período menor que um ano, com a renovação 
proporcional ao novo prazo, nos termos previstos do art. 13, inciso IX do Decreto Municipal  nº 7.728/2024, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
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5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 
de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e 
se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital. 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 
5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 24, inciso 
I do Decreto Municipal 7.728/2024. 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e no art. 23 caput,  e §1º do Decreto Municipal 
7.728/2024. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 25, §5º do Decreto Municipal 7.728/2024. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite 
de cumprir o compromisso. 
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em 
relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021 e do art. 26, §6º do Decreto Municipal 7.728/2024. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes 
e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.3.1. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023 e no art. 29. §3º 
do Decreto Municipal 7.728/2024. 

8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 
dos itens. 

8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
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9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023 e art. 27, inciso III do Decreto Municipal 7.728/2024; ou 

9.1.3.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021 e 
do art. 27, inciso IV do Decreto Municipal 7.728/2024. 

9.1.4. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021e no art. 27, §1º do Decreto Municipal 7.728/2024, caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, 
de 2023 e inciso III do at. 28 do Decreto Municipal 7.728/2024.  

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), 
exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, 
do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento 
do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL . 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver).  

Congonhas, XX, de XXXXX de 2024. 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 
registrado(s) 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 

iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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